
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

EDITAL
pneoÃo pRESENcTAL No 080/201g-cpL
TIPO: Menor Preço por ltem
ORGAO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação
PROCESSO ADMI NISTRATIVO: 02.08.00 .31 5 1201 I
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 03 de Setembro de
2019 às 14h (quatorze horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal,
a presente licitação será realizada no primeiro dia útil subseqüente.

A Prefeitura Municipal de lmperatriz - NIA, através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio
designados pela Portaria No 7534, de 19 de julho de 2018, torna público, para
conhecimento dos interessados, que realizará e julgará a licitação acima indicada e
receberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO na Rua Urbano

. Santos, no 1657, Bairro Juçara, !mperatriz - MA, regido pela Lei Federal no 10.520, de 17

- de julho de 2002, Decreto Municipal no 2212007, Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2002, alterada pela Lei Complementar no 147, de 07 de agosto de 2014,
Decreto Federal no 8.538, de 06 de outubro de 2015 e por este Edital e seus anexos,
aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposiçÕes da Lei n.o 8.666/93 e
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie:

1. . DO OBJETO
1.1. Aquisição de brinquedos para área externa em atendimento as e Escolas e
Creches de Educação lnfantil da Rede Pública Municipal de Ensino, de forma
parcelada, conforme especificaçÕes e quantitativos descritos nos Anexos constantes neste
Edital;
1.2 - O Valor estimado conforme pesquisa efetuada no mercado fora estipulada em R$
725.604,45 (setecentos e vinte e cinco mil, seiscentos e quatro reais e quarenta e cinco
centavos).

2. . DOS ANEXOS
a) Anexo I - Proposta de Preços e Termo de Referência;

- b) Anexo ll- Modelo de Carta Credencial;
c) Anexo lll- t\íinuta do Contrato;
d) Anexo lV- Declaração a que alude o art. 27o,V da Lei n.o 8.666/93;
e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente os
Requisitos de Habilitação.

3 - DO SUPORTE LEGAL
3.1- Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de2002, Decreto
Municipal no 02212007, Lei Complementar 123106 e suas alteraçÕes, por este Edital e seus
anexos, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposiçÕes da Lei no

8.666/93 e respectivas alteraçÕes, além das demais disposiçÕes legais aplicáveis, que
ficam fazendo parte integrante da mesma, independente de transcrição.

4. - DA DOTAÇÃO
4.1- As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação
orçamentária:
02.08.12.365.0119,2137 MANUT. E DESENVOLVIIVENTO DAS
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CRECHES
Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
Natureza: 4.4.90.52.00 - Equipamento e [/aterial Permanente
Fonte: 0.1.01 - Recursos do Tesouro Municipal - MDE / Ficha: 633
Fonte: 0.1.15 - Recursos do FNDE / Ficha: 634
Fonte: 0.1.01 - Recursos do Tesouro Municipal - MDE / Ficha: 638
Fonte: 0.1.15 - Recursos do FNDE / Ficha: 639

02.08.12.365.0120.1294 _ Í\íANUT. E DESENVOLVIIVIENTO DAS PRE-
ESCOLAS
Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
Natureza: 4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente
Fonte: 0.1.01 - Recursos do Tesouro Municipal - MDE / Ficha: 648
Fonte: 0.1.15 - Recursos do FNDE / Ficha: 649

- Fonte: 0.1.01 - Recursos do Tesouro Municipal - MDE I Ficha',652
Fonte: 0.1.15 - Recursos do FNDE / Ficha: 653

5. - DA PARTTCTPAÇÃO
5.1 - Poderão participar deste pregão, os interessados que tenham ramo de atividade
compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à

documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, e seus anexos e se
apresentarem ao pregoeiro no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital;

5.1.1 - Nos ltens Exclusivos- Participação exclusiva de empresas que se enquadrarem
como microempresas - ME, empresas de pequeno porte - EPP, ou equiparadas
(sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta
correspondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 30 da Lei Complementar
no 12312006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao
objeto licitado, conforme Lei Complementar no 12312006 e sua alteração dada pela Lei
Complementar 14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à
documentação constante deste Edital, e seus Anexos;

5.1.2 - Na Cota Reseruada 25%- (inciso lll, do art. 48 da Lei 14712014) - Empresas que se
enquadrarem como microempresas - ME, empresas de pequeno porte - EPP, ou
equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior,
receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 30 da Lei
Complementar no 12312006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo
pertinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar no 12312006 e sua alteração dada
pela Lei Complementar 14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto
à documentação constante deste Edital;

5.1.3 - Na Cota Principa! 75% - (inciso lll, do art.48 da Lei 14712014) - Empresas que
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital,
e seus Anexos.

5.2 - Não poderão participar desta licitação empresas:
5.2.1 - Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, dissolvidas, liquidada
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e em consorcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou ainda
empresas estrangeiras no país.

5.2.2 - Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública
tMunicipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, ainda que tal
fato se dê apos o início do certame;

5.2.3 - Apresentadas na qualidade de subcontratadas;

5.2.4 - Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de
orgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou vínculo com qualquer servidor;

5.2.5 - Que se apresentem em forma de consorcios;

- 5.2.6- Das quais participem, seja a que título for, servidor público municipal de lmperatriz;

5.2.7 - Pessoas Físicas.

6. . DO CREDENCIAMENTO
6.1 - As licitantes deverão se apresentar junto ao(a) Pregoeiro(a) por meio de um
representante, portando seu documento de identidade original e devidamente munido de
Carta Credencial, podendo ser utilizado o modelo do Anexo !l do Edital, ou procuração que
o nomeie a participar deste procedimento licitatorio em nome da licitante, respondendo por
sua representada, comprovando os necessários poderes para formular verbalmente
lances de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recurso,
assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame;

6.1.1 No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de
identidade juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de
representar a mesma;

- 6.1.2 -As participantes deverão apresentartambém, ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no
caso de sociedades por açÕes, acompanhado de documentos de eleiçoes de seus
administradores, quando o licitante for representado por pessoa que estatutariamente
tenha poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica;

6.í.3 -As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes,
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser
utilizado o modelo do Anexo V do Edital;

6.1.4 - Fica facultado às participantes, Apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial
do Estado, para demonstrarem sua condição de ME ou EPP;

6.í.5 - Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados ao(o)
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais farão
paÉe do processo Iicitatório, por qualquer processo de copia autenticada por cartório
competente, ou publicação em orgão da imprensa oficial, observados sempre os
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respectivos prazos de validade;

6.2 - Caso as Iicitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou
sejam descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item
6.1;

6.3- A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante
para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer
interessado representando mais de um licitante;

6.4 - As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos
cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal;

- 6.5 - Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.

7. - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
7.1 - Por força da Lei Complementar n 123106 e do arl.34 da Lei no 11.488/07, as
microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e as Cooperativas a estas
equiparadas - COOPs que tenham interesse em participar deste pregão deverão observar
os procedimentos a seguir dispostos:
a) As licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP, e que
eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à
regularidade fiscal, deverão consignar tal informação expressamente na declaração
prevista no item 6.1.3;
b) No momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor
proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope,
toda a documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à
regularidade fiscal apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de documento
que venha comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

- c) Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs,
EPPs ou COOPS, entendendo-se por empate aquelas situaçoes em que as propostas
apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores a melhor proposta classificada,

7.2 - Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do
seguinte modo:
a) A ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena
de preclusão;
b) A nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em
favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja
aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatorias;
c) Não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea anterior,
serão convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para
o exercício do mesmo direito;
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d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas ItíEs, EPPs e COOPs que
se encontrem enquadradas no item 7.1., alínea c, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;
e) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1., alínea c, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

0 O procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não
tiver sido apresentada por ME, EPP ou COOP.

I , DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1 - A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua
parte externa as seguintes informaçÕes:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n' 080/2019
Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)

\7 cEP 65.900-505
Envelope 1 - PROPOSTA DE PREçOS
(razâo social ou nome comercial do licitante e endereço)

8.2 - Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:
a) Ser digitada ou impressaem papel timbrado da empresa, em uma via, redigida com
clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada
e assinada na última folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela

empresa;
b) Conter a descrição detalhada e especificaçÕes necessárias à identificação do objeto,
inclusive marca e/ou modelo do produto cotado, quando for o caso,conforme Anexo l, e
respectivo preço por item, em moeda corrente nacional, expresso em algarismos e o valor
total da proposta em algarismo e por extenso. So serão aceitos até 02 (duas) casas
decimais apos a vírgula na descrição dos valores. Em caso de divergência entre os
valoresunitários e totais, serão considerados os primeiros, e entre o valor expresso em
algarismo e por extenso, será considerado este último;
8.1) PARA A FORMULAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS DEVERA
sER UTILIZADA A DESCRTÇÃO DOS TTENS CONSTANTES NO TERMO DE\7 
REFERÊNGIA E eLANTLHA DE pREÇo ANExo Ao rERMo, soB eENA DE
DESCLASSTFTCAÇÃO DA PROPOSTA.
c) Atender às especificaçÕes mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de
Referencia (Anexo l), correspondente a fornecimento dos produtos, e estar datada e
assinada por pessoa juridicamente habilitada pela empresa;
d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais
como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços,
encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

9. - DA ACETTAÇÃO rÁCrrA
9.1 - Os preços apresentados devem:
a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do
serviço/entrega do produto;
b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros,
treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste
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Edital e seus Anexos;
c) Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato

9.2 - A entrega dos produtos deverá ser logo após o recebimento da "Ordem de
Fornecimento" emitida pela Contratante. A empresa que não cumprir o prazo sofrerá
sançÕes previstas na Lei 8.666/93 e suas alteraçÕes;

9.2.1 - A entrega dos produtos será feita de forma parcela, nas quantidades e local
estabelecido na "Ordem de Fornecimento"; A Contratada fica obrigada a entregar os
materiais no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a solicitação formal pela Contratante.

9.3- O pruzo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
de entrega da mesma;

v 9.4 - Uma vez abertas as propostas, náo serão admitidos cancelamentos, retificaçÕes de
preços, alteraçÕes ou alternativas nas condiçôes/especificaçÕes estipuladas. Não serão
consideradas as propostas que ham entrelinhas. emendas. rasuras ou
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borrões;

9.5 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título;

9.6 - O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital, observadas as
condiçÕes previstas nos subitens 26.10 e 26.11, implicará na desclassificação do licitante;

9.7 - Caso os prazos de validade da Proposta e de entrega e/ou execução, sejam omitidos
na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no item 9.2
e 9.3, respectivamente.

10 - DA HAB|LTTAçÃO\7 10.1. A documentaçáo de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado,
trazendo em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencia! n" 080/2019-CPL
Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)
cEP 65.900-505
Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
(razâo social ou nome comercial do licitante e endereço)

10.2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser
apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer
processo de copia autenticada por cartorio competente ou por servidor da administração ou
publicação em orgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de
validade:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açÕes, acompanhado de
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documentos de eleiçÕes de seus administradores;
c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
orgão competente, quando a atividade assim o exigir;
d.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da
consolidação respectiva ;

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministerio da Fazenda
(cNPJ);
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuiçoes Federais e
Dívida Ativa e Previdenciária);
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante
(Tributos e ContribuiçÕes Estaduais e Dívida Ativa);

v h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
i) Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;
j) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas;
k) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica
emitida a menos de 60 dias da data fixada parc abertura da Licitação;
l) Balanço Patrimonial e demonstraçÕes contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação
da proposta;
1.1) O Balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis deverão conter registro na Junta
Comercial;
1.2) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e
demonstraçÕes contábeis assim apresentados:
1.2.1) sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade Anônima):
- publicados em Diário Oficial; ou\7 
- publicados em jornal de grande circulação; ou
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante;
1.2.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):
- pela cópia do Balanço extraído do Livro Diário, onde o mesmo se encontra transcrito,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, na forma da
lN no 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio-DNRC, de 1o de agosto de
1997, art. 60, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento.
1.2.3) sociedade criada no exercício em curso:
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio do licitante;
1.2.4) o balanço patrimonial e as demonstraçÕes contábeis deverâo estar assinados por
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade;
m) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual.
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n)Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou entidade da
administração pública ou por empresa privada que comprovem que a empresa presta ou
prestou, a contento, fornecimento compatível com o objeto da licitação;
n.1) Será admitida, para atingimento dos quantitativos fixados, a soma de atestados e/ou
certidÕes de acervos técnicos;
o) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores
de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores
de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o
modelo do Anexo lV do Edital;

10.3 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveráo estar com o número do
CNPJ da matriz, ou;

10.3.1- Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do
\/ CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Debito junto ao INSS, por constar no

próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de
Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado,
devendo apresentar, neste caso, o documento comprobatório de autorização para a
centralização;
10.3.2- Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da
matriz;

10.3 - As certidÕes e documentos emitidos eletronicamente pela lnternet, somente
produzirão efeitos com a confirmação da autenticidade no endereço eletrônico do orgão
emissor;

10.4 - O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item, observadas as
condiçÕes previstas no subitem 26J10 e 26.11 deste edital, implicará na inabilitação do
licitante.

11 - DO PROCEDIMENTO
11.1 - No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou
seus representantes legais, o(a) pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento
e os envelopes contendo as propostas de preços (envelope 01) e os documentos de
habilitação (envelope 02);

11.1.1 - O(A) pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze)
minutos para a abertura dos trabalhos;

11.2 - lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a)
pregoeiro(a), pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação
estejam no local designado pelo menos 15 (quinze) minutos antes do referido horário;

11.3 - Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos
licitantes e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do ANEXO V, serão
recebidas as propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificaçáo da
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preço, desclassifica ndo-se as incom patíveis 
;

11.4- No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item
anterior, o autor da oferta de valor mais baixo por item e os das ofertas com preços até
10o/o (dez por cento) superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em
valores distintos e decrescentes, até a proclamação do vencedor;

11.4.1 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a
palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços;

11.4.2 - Poderá o(a) Pregoeiro(a):
a) Advertir os licitantes;
b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser
reduzidos;

'-- c) Definir tempo para os lances verbais;
d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares;
e) Suspender e recomeçar o Pregão;
f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, assim
como, qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, se prejuízo das penas legais
aplicáveis em cada caso.

11.4.3 - Dos lances ofertados não caberá retratação;

11.4.4 - Depois de definido o lance de menor preço, e na hipótese de restarem dois ou
mais licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos
licita ntes remanescentes;

11.5 - Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas
condiçoes definidas no item 11.4,o (a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até
o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condiçáo todos

- participarão da etapa de lances verbais);

11.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a),
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de
ordenação das propostas;

11.7 - Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a
contratação;

11.8 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;

11.8.1 - Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-
á o início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação;

í1.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas de acordo com o
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menor preço ofertado, o(a) pregoeiro(a) imediatamente dará início à abertura do envelope
contendo os documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido
classificada em primeiro lugar;

11.10 - Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro
lugar, o(a) pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da
proponente classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante
atenda às condiçÕes fixadas neste edital;

11.11 - Nas situaçÕes previstas nos subitens 11 .7,11.8 e 11.10, o(a) pregoeiro(a) poderá
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

1'1..,|.2 - Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a
ordem dos licitantes sendo declarado(s) vencedor (es) aquele que ocupar o primeiro lugar,

\, sendo-lhe adjudicado pelo(a) pregoeiro(a) o objeto do certame;

11.13 - O (a) pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes
contendo os "Documentos de Habilitação". Apos 5 (cinco) dias úteis da contratação, as
empresas poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos
mesmos;

11.14 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo (a)
pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

12 . DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
12.'l - Esta licitação e do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, êffi consonância com o que
estabelece a legislação pertinente;

12.2 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condiçÕes
deste edital, notadamente às especificaçÕes mínimas contidas na Proposta de Preços;

12.3 - Será considerada mais vantajosa paru a Administração e, conseqüentemente,
classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e
condiçoes deste edital, apresente o MENOR PREÇO POR ITEM;

12.4 - Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas,
apos os lances verbais, se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na
mesma sessão e na presença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio,
na forma do disposto no § 2o do artigo 45 da Lei no 8.666/93;

12.5 - No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo
licitante, prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso,
prevalecerá o valor unitário.

13 . DO DIREITO DE RECURSO
13.í - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intençáo de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razÕes,
quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razÕes
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do recurso, podendo juntar memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados
para apresentar contrarrazÕes em igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos;

13.2 - O recurso poderá ser feito na propria sessão de recebimento, e, se oral, será
reduzida a termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por fax
ou vencidos os respectivos prazos legais.=;

13.3 - O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade
superior, por intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou
encaminhá-lo(s) à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e decisão,
obedecidos os prazos legais;

13.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
.v aproveitamento;

13.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a

autoridade competente adjudica e homologa a presente licitaçáo, em seguida notifica a
licitante melhor classificada pa,a assinatura da ata;

13.6-Afalta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a

decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitaçâo pelo Pregoeiro ao
vencedor.

14. DA RESCISÃO DO CONTRATO
14.1. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do
artigo 78 da Lei no 8.666/93;

14.'1.'l Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública;

\/ 
14.1.2 Rescisão Judicial, nos termos da legislação;

14.1.3Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administraçáo, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos;

14.1.4Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçâo Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja
promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;

14.1.5lnclusão pelo município no Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP. "O
Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar, no Portal da
Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e do Cadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEP), atendendo as
determinaçÕes da Lei 12.84612013 (Lei Anticorrupção). O acesso ao Sistema é permitido
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aos entes públicos, de todas as esferas federativas (municipais, estaduais e federais), de
todos os poderes".

15 - SUBCONTRATAÇÃO
15.1 - Não e permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato.

16 - PRAZOS E CONDTÇOES DE ENTREGA
16.1 A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de
Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada;

16.2 O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme
a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência
de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante,
por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da

-.- Contratada o ônus com a execuçáo do objeto;

16.3 O fornecimento será executado observado o disposto nos Anexos e demais
dísposíções do Termo de Referência;

16.4 A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no pruzo máximo de 05 (cinco)
dias, apos a solicitação formal pela Contratante;

16.5 Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante;

16.6 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as
especificaçôes e condiçÕes do Termo de Referência, deste Edital e do Contrato.

17- OBRTGAçOES DA CONTRATADA
No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o
empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe

v são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigaçÕes descritas nas especificações
técnicas no Anexo l, a:

17.1 lniciar a execução do objeto logo apos o recebimento da "Ordem de
Fornecimento", emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada;

17.2 Respeitar o pruzo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA'

17.3 Observar o Wazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto,
apos cada solicitação formal, conforme item 24 deste Edital;

17.4 Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condiçÕes inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto;

:t íBt

ctl
tst J

CPL

17.5 Facilitar à FISCALIZAÇÂO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados;



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO . SEMED

17.6 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou
a terceiros, em razâo de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominaçÕes contratuais ou legais a que estiver sujeita;

17.7 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutençáo dessas
condiçÕes;

17.8 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis apos a notificação da Contratada, sob pena das sançÕes
previstas no art." 81 na Lei 8.666/93'

17.8.1A recusa injustificada do homologatorio em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do pazo estabelecido pela Administração, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas;

17.9 Aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos e supressÕes do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei
8.666/93;

lT.l0Executarfielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial;

17.11 lndicar em até 05 (cinco) dias apos a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração,
que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto;

17.12 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes resultantes
da execução ou de materiais empregados;

17.12.1 Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreçÕes, erros,
falhas e imperfeiçÕes, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto;

17.13 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão
interessado;

17.13.1Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
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inclusive os decorrentes de aquisiçÕes com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da
garantia, mesmo expirado o prazo;

17.14 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execuçáo do contrato;

17.14.1A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento;

17.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários;

17.17 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigaçÕes pactuadas entre as partes;

17.18 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-
de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação;

',7.19 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento
das obrigações pactuadas entre as partes;

17.20 Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados;

17.21 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigaçÕes estabelecidas na
legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas\7 decorrentes do fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas,
impostos e contribuiçÕes, indenizaçoes, vales-transportes, vales-refeiçÕes, e outras que
porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei;

17.22 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuiçÕes de qualquer natureza ou
espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos objeto
contratado;

17.23 Responsabilizar-se por quaisquer açÕes judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato;

17.24 Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como
cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho;
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17.25 Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários;

17.26 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências
da Contratante;

17.27 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o
descarregamento dos materiais;

17.28 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração
Municipal;

17.29 Entregar o objeto no Deposito da Secretaria Municipal de Educação ou outro local
designado por esta;

.v 17.30 Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura
do contrato;

17.31 Manter inalterados os preços e condiçÕes da proposta;

17.32 Lançar na nota fiscal as especificaçoes dos produtos, de modo idêntico aqueles
constantes dos anexos deste Edital;

17.33 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato;

17.34Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposiçÕes
contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do
fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitaçÕes de compras do
governo municipal;

- 17.35 Atender as demais condiçÕes descritas neste Termo de Referência;

17.36 São expressamente vedadas à contratada:
a) A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização
do Município;
b) A subcontratação para a execução do objeto deste contrato;

18. OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE
18.1 Efetuar o pagamento na forma do item 19 deste Edital, apos o recebimento definitivo
dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigaçoes legais, fiscais,
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposiçoes deste Edital e seus anexos;

18.2 Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, conforme previsto no item 20 deste Edital;

18.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto
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18.4 Rejeitar os materiais cujas especificaçÕes náo atendam os requisitos mínimos
constantes no Termo de Referência - Anexos I e Planilhas de Composição de Preços -
Anexo ll;

18.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçÕes, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto deste Edital, para que sejam adotadas as medidas
corretivas necessárias;

18.6 lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo apos o recebimento
dos materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso;

18.7 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do
objeto, podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as

\7 especificaçÕes e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência.

í8.8 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposiçÕes
pertinentes no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos materiais fornecidos;

18.9 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçoes estabelecidos, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sançÕes previstas no art. 81 da Lei
8.666/93 e suas alteraçÕes;

18.10 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a
forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária;

18.1', Expedir as AutorizaçÕes de Fornecimento;

- 18.12 Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08h às 14h, no local determinado na
req u isição I aulorização de fornecimento ;

í8.13 Disponibilizar local adequado para a realizaçâo da entrega;

18.14 Prestar as informaçôes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a
fiel execução do contrato;

18.15 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação,
para a entrega material;

18.16 Proporcionartodas as condiçoes para que a Contratada possa executar o objeto de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência;
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18.17 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

18.18 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada;

18.19 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades;

18.20 Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sançÕes administrativas previstas na

legislação;

19 - DO PREÇO E DAS CONDIçOES DE PAGAMENTO
19.1 O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto no anexo I ao termo de
referência e Planilha de Composição de Preços;

\.- 19.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou
outros encargos eventualmente incidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste
de qualquer natureza, exceto nas hipoteses;

19.3 Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização a Contratada, observadas as prescriçÕes da Lei no 8.666/93;

19.4 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos
fornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovaçâo para
faturamento;

19.5 Depois de realizada conferência e aprovação do pre-faturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser
entregues na Secretaria Municipal de Educação, situada na Rua Urbano Santos, no 1657 -
Juçara, lmperatriz/MA, para fins de liquidação e pagamento;

19.6 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestãov Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta)
dias apos a aceitação definitiva dos materiais, com apresentação das notas fiscais
devidamente certificadas pelo Agente Público competente;

19.7 O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE
O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS, à medida que forem entregues os mesmos, não
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho;

19.8 Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatoria deverá apresentar junto
às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e
Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os
serviços contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços - ICMS;
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19.9 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante
contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês,
pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos;

19.10 A atestação da fatura correspondente ao fornecimento caberá ao fiscal do contrato
ou outro servidor designado para esse fim;

19.11 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras;

19.11.1 A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da
reapresentação e protocolizaçâo junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as

\/ devidas correçÕes, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à

CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo no fornecimento pela CONTRATADA;

19.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços
ou atualização monetária;

19.13 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento
após a atestação de que o produto foi entregue em conformidade com as especificaçÕes do
contrato;

19.14 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e
das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o
fornecimento efetivamente efetuado ;

19.15 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizaçÕes devidas pela
CONTRATADA, nos termos do contrato;

19.16 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada nâo tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa
nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros
simples;

19:,|.7 O valor dos encargos será calculado pela formula: EM = I x N x VP, onde: EM =
Encargos moratorios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento
e a do efetivo pagamento; l= Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP =
Valor da prestaçáo em atraso.

20- DA FTSCALIZAÇÃO, CONTROLE E ATESTO
20.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão
feitos por servidores devidamente nomeados através de portaria e outros representantes,
especialmente designados, os fiscais anotaram em registros proprios todas as ocorrências,
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determinando o que for necessário à regularizaçâo das faltas ou defeitos observados na
forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93;

20.2 As decisÕes e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a

adoção das medidas convenientes a Administração;

20.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos;

20.4 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

\7, 21- OO PREÇO
21.1 O valor estimado de acordo com os preços praticados no mercado para a aquisição
dos produtos foi deR$ 725.604,45 (setecentos e vinte e cinco mil, seiscentos e quatro
reais e quarenta e cinco centavos).

22. PENALIDADES
22.1 Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sançÕes, segundo a
gravidade da falta cometida:
I - advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juizo da fiscalização, no caso
de descumprimento das obrigaçoes e responsabilidades assumidas neste contrato ou,
ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE,
desde que não caiba a aplicação de sançáo mais grave;

ll - multas:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução
total.
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos em qualquer outro pruzo previsto neste instrumento, não abrangido
pelas demais alíneas.
c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condiçÕes de garantia estabelecido no contrato.
d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatorio.
d) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipotese de rescisão contratual por
inexecução parcial do contrato.
lll - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se
quando houver reiterado descumprimento de obrigaçÕes contratuais - atraso superior ao
prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na alínea "a".
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23.1 - Os preços unitários pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não
sofrerão recomposição de preços.
23.2 - Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d"

do Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.

24. VIGÊNCIA DO CONTRATO
24.1 - O contrato terá vigência até 3111212019, contados a partir do recebimento da ordem
de fornecimento. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressÕes
de ate 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme
previsto no artigo 65, §1o, da Lei Federal no 8.666/93.

25- DA LEr ANTTCORRUPçÃO
Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas físicas e
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, no âmbito municipal, em
atenção à LEI No 12.846, DE 01 DE AGOSTO DE 2013; regulamentada pela lN CRG
00212015 e pela Portaria CRG 1.33212016 que independente de transcrição integra o
presente instrumento.

26- DAS DTSPOSTÇÕeS CERRTS
26.1. Apos a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes
quanto à intenção de interposição de recurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto licitado,
que posteriormente será submetido à homologação da autoridade superior.
26.2. No caso de interposição de recurso(s), apos proferida a decisão quanto ao mesmo, a
autoridade incumbida da decisáo adjudicará o objeto licitado.
26.3. A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos
ou supressÕes do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 1o, da Lei n"
8.666/93.
26.4. A Prefeitura Municipal de lmperatriz (MA), através de seu ordenador de despesas,
poderá revogar a licitação por razÕes de interesse público decorrente de fato supervenientev devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-
la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.
26.5. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer
pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatório do Pregáo Presencial.
26.6. Os recurso e contrarrazÕes de recurso, bem como impugnação ao Edital, deverão ser
dirigidos ao(a) Pregoeiro(a) e protocolados junto à Comissão Permanente de Licitação -
CPL, o qual deverá receber, examinar e submetê-los a autoridade competente que decidirá
sobre a pertinência.
26.7. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que, tendo
aceitado sem objeção, venha, apos julgamento desfavorável, apresentar falhas ou
irregularidades que o viciem.
26.8. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas
exigências e condiçÕes.
26.9. O (a) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá

CPL
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vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da
sessáo pública.
26.10. Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissÕes ou erros
formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem
o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos
demais licitantes.
26.11. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contrataçãoifornecimento.
26.12. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste
instru mento convocatório.
26.13. Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração
Pública Municipal, deverá fazê-lo táo logo lhe seja adjudicado o presente certame.
26.14. Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com

.*. vista franqueada aos interessados na licitação.
26.15. As decisÕes do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos
licitantes, serão publicados na lmprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente
aos seus representantes.
26.16.Na hipotese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver
suspenso.
26.17.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento.
26.18 - O Senhor Secretario Municipal de Educaçâo da SEMED/IMPERATRIZ-MA poderá
revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes
mediante publicação na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei no 8.666/93).
26.19 - A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a presente Licitação e
o Senhor Secretario Municipal de Educação da SEMED/IMPERATRIZ-MA.
26.20 - Apos a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para
assinatura do contrato.\/ 
26.21. A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Art. 41
da Lei 8.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-feira
das 08:00 as 18:00 horas no Protocolo Geral da Comissão Permanente de Licitação, Rua
Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara, lmperatriz-MA, nos seguintes prazos:
26.22. Por qualquer cidadão, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura
dos envelopes de habilitação;
26.23. Pela licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos
envelopes de habilitação.
26.24. A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do certame
licitatório e no exercício de sua função decisoria, deliberará a respeito.
26.25 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta
licitação até o trânsito em julgado da decisáo a ela pertinente,
26.26.O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site www.imperatriz.ma.qov.br, ou
obtidos mediante pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, emitido pela Secretaria de Planejamento,
Fazenda e Gestão Orçamentária, podendo, ainda, ser consultado gratuitamente na sede da
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CPL, na Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz/MA, estando disponível para
atendimento em dias úteis, das 08h às 18h

20 de Agosto de 2019.

Secretari de Ed
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pnecÃo pRESENcTAL N.o 080/2019 - cpL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

Prezados Senhores,
(empresa), com sede na cidade de à

Rua , [.o 

-,

inscrita no CNPJ/MF sob o número
neste ato representada por

e R.G. n.o
, portador do CPF n.o

, abaixo assinado propÕe à Prefeitura de lmperatriz
através da Secretaria Municipal de Educação, os preços infra discriminados para Aquisição
de brinquedos para ârea externa em atendimento as e Escolas e Creches de Educação
lnfantil da Rede Pública Municipal de Ensino, de forma parcelada, conforme especificaçÕes
e quantitativos descritos nos Anexos constantes neste Edital, objeto do PREGAO
PRESENCIAL no 080/201 9-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de sua abertura;

b) A entrega dos produtos será feita de forma parcela, nas quantidades e local
estabelecido na "Ordem de Fornecimento"; A Contratada fica obrigada a entregar os
materiais no prazo máximo de 05 (cinco) dias, apos a solicitação formal pela
Contratante.

d) Preço Total por extenso R$.... . ( )

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa
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Do oBJETo E FoRMA DE FoRI\ECIMENTo/ExrcuçÃo
1. Descrição
1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência a aquisição de brinquedos para. área externa

em atendimento as e Escolas e Creches de Educação Infantil da Rede Pública.Municipal de

Ensino, de forma parcelada, conforme as especificações constantes neste Termo de

Referência, nas Especificações Técnicas - Anexos I e nas Planilhas de Composição de

Preços - Anexo II.

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1 A permanência do aluno na escola depende de diversos fatores. Estudos indicam
que o contexto familiar e o acesso a bens culturais são condições extemas ao ambiente que

favorecem a educagão de qualidade, devendo, portanto, ser assumidos pela sociedade em

parceria com o Estado.

2.2 Há elementos intraescolares, entretanto, que são determinantes para o processo de

ensino e aprendizagem, entre eles, citam-se professores qualiÍicados e motivados, direção
escolar atuante e infraestrutura escolar adequada. A melhoria da infraestruhra é condição

necessária para o acolhimento do alunado em condigões salubres que, verdadeiramente,

fomentem o desenvolvimento de suas potencialidades.

2.3 O currículo da Educação Infantil é concebido como um conjunto de práticas que

buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os coúecimentos que

fazemparte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a
promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade. As práticas
pedagógicas que compõem a proposta curricular da Educação Infantil devem ter como
eixos norteadores as interações e as brincadeiras, garantindo experiências que promovam o
relacionamento e a interação das crianças.

2.4 O brinquedo e a brincadeira são constitutivos da inÍ*ancia. A brincadeira é para a
criança um dos principais meios de expressão que possibilita a investigação e a

aprendiz.agem sobre as pessoas e o mundo. Valorizar o brincar signiÍica oferecer espaços e
brinquedos que favoreçam a brincadeira como atividade que ocupa o maior espaço de

tempo na infancia. A aquisição de brinquedos para uso das crianças na Educação Infantil é

uma estratégia de implementação das Direkizes Cuniculares Nacionais p'àra a Educação
Infantil.Os materiais previstos neste Termo de Referência se enquadram na classificação de
bens comuns, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, que regulamenta a modalidade do
Pregão, por possuir características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado,
podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Presencial com vistas a
obter a melhor proposta paÍa a Administração Pública.
2.5 Para tanto, o presente Termo de Referência explicita os elementos biísicos e
essenciais determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar aos interessados em
participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração
proposta.

2.6 Optou-se pela organização deste certame por item, sempre em respeito a mais
competição e conforme previsto no art. 23 §§ lo e 2o da Lei n. 8.666193 e Súmula 247
Plenario do TCU.
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Pleniírio do TCU.

3 DO FUNDAMENTO LEGAL E NATUREZADO SERVIÇO/PRODUTO
3.1 A eventual e futura contratação de pessoaTurídica, pua a aquisição dos materiais,

objeto deste Termo de Referência, se enquadra na classificação de bens comtrns,e encontra

amparo legal na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada no Município pelo

Decreto Municipal n' 2212007; na Portaria no 448, de 13 de setembro de 2002, do

Ministério da Fazenda - Secretaria do Tesouro Nacional e nas demais legislações
correlatas, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei no 8.666, de 2l de juúo
de 1993, com suas alterações subsequentes.

4 DA LEr AIITICORRUPÇÃO
4.1 Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilrnente as pessoÍls

Íisicas e jurídicas pela prática de atos conta a administração públic4 no âmbito municipal,
em atenção à LEI N" 12.846, DE 01 DE AGOSTO DE 2013; regularnentada pela IN
CRG 00212015 e pela Poúaria CRG 1.33212016 que independente de trans,crição integra o
presente instrumento.

5 DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO
5.1 Modalidade de Licitação
5.1.1 O certame licitatório será realizado na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL
em conformidade com a Lei Federal no 10.520, de l7 de julho de2002, regulamentada no
Município pelo Decreto Municipal no 2212007 e Lei no 8.666, de 21 de junho 1993 e suas
alterações.

5.2 Tipo de Licitação
5,2.1 Será adotado na licitagão o critério de julgamento com base no TIPO MENOR
PREÇO POR rrEM.

6 DA HABILITAÇÃO
6.1. Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os
documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 28, 29,30 e 3l da Lei no
8.666t93.
6.2. Para fins de habilitação, a título de qualificagão técnica, a empresa licitante deverá
apresentar:

6.2.1. Atestado ou declaração de capacidade técnic4 expedido por órgão ou entidade da
administração pública ou por empresas privadas que comprovem que a empresa executou,
a contento, objeto compatível com o objeto da licitação.
6.2.2. Será admitida, para atingimento dos quantitativos fixados, a soma de atestados.

7

7.1 acordo com os pregos praticados no mercado, para a
aquisição dos produtos foi de R$ 725,604145 (setecentos e vinte e cinco mil,

DO VALOR ESTIMADO
O valor global estimado de

M

tu.- I I
ASS:

No.-

quatro reais e quarenta e cinco centavos), conforme Anexo I deste termo, os

seiscentos e
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8 DADOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA
8.1. As despesas ora solicitadas ocorrerá por conta das Unidades Orçamenüírias abaixo:

02.08.12.365.0119.2137 _ MANUT. E DESENVOLVIMENTO DAS CRECHES

Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo

Natureza: 4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente

Fonte: 0.1.01 - Recursos do Tesouro Municipal - MDE / Ficha: 633

Fonte: 0.1.15 - Recursos do FNDE lFicha 634

Fonte: 0.1.01 - Recursos do Tesouro Municipal - MDE / Ficha: 638

Fonte: 0.1.15 - Recursos do FNDE / Ficha: 639

O2.O8.I 2.3 6 5,0 I2O. 1294 - MANUT. E DESE].N/OLVIMENTO DAS PRE..ES CO LAS

Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo

Natureza: 4.4.90.52.00 - Eqúpamento e Material Permanente

Fonte: 0.1.01 - Recursos do Tesouro Municipal - MDE / Ficha: 648

Fonte: 0.1.15 - Recursos do FNDE lFicha 649

Fonte: 0.1.01 - Recursos do Tesouro Municipal - MDE lFícha:652

Fonte: 0.1.15 - Recursos do FNDE / Ficha: 653

9 DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE
9.1 O licitante que cumprir os reqúsitos legais para qualificação como Microempresa
(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante art. 3o da Lei Complementar no.

12312006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4o dr:ste artigo, caso

teúa interesse em usufruir do tratamento previsto nos arts. 42 a 49 da lei citada deverá
comprovar tal atributo mediante apresentação de documentagão comprobatoria.
9.2 Na licitação, será assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresÍs e empresas de pequeno porte.
9.3 Para o processo em questão deverá ser respeitado o art. 47, inciso I, da Lei no

12312006, que estabelece exclusiva participação das microempresas e empresas de pequeno
porte nos itens de contratação cujo valor seja até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
9.4 Será concedida prioridade de contratação de microempresÍs e empresas de
pequeno porte sediadas no Âtr{gtfO LOCAL, nos termos do art. 9o do Decreto no

8.538/2015 para promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local.

451

10 DA PROPOSTA DE PREÇOS
l0.l A proposta de pregos deverá ser digitada e impressa em uma via,

clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entreliúas, devidamente
;l

M:-l I
ASS:

Nn.-
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datada e assinada na última folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente

habilitada pela empresa.

10.2. Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as

despesas com impostos, taias, fretes, seguros e demais encÍugos, de qualquer nafureza, que

se façam indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa licitação, já deduzidos os

abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.
10.3. Apresentar indicação detalhada das especificações dos materiais cotados, citando
marca, tipo, fabricante, país de procedência e outras características que permitam
identificá-los? com juntada, inclusive, de prospectos na língua portuguesa, sem referência
às expressões "similar" ou "compatível", de acordo com os requisitos irrdicados neste

Termo de Referência.

10.4. Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) días a contar da

data da sua apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela Comissão
Permanente de Licitação.
10.5. Verificando-se discordância entre os preços unitário e total da PROPOSTA,
prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre valores
numéricos e os por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar a correção
de tais erros, sua PROPOSTA será rejeitada.
10.6. Todos os custos deconentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA serão de

responsabilidade exclusiva da licitante.
10.7. A planilha contendo o orçamento estimado parua contatação, a qual deverá ser
adotada paraa formulação dapropostade preços, apresenta-se no Anexo I - deste Termo
de Referência.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a r,-nvidar todo o
empeúo e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe
são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas especificações
técnicas no Anexo I deste Termo de Referência, a:

I l.l. Iniciar a execução do objeto logo após o recebimento da ..Ordem de
Fornecimento", emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.
11.2. Respeitar o prazo estipulado paÍa o fornecimento parcelado do objeto conforme
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.
I1.3. Observar o prazo milximo no qual a Con[atadaficuétobrigada a execuüar o objeto,
após cada solicitação formal, conforme item 13 deste Termo de Referência.
11.4. Comunicar à Íiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto.
1 1'5. Facilitar à FISCALIZAÇ^O o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
I 1.6. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE
ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
11.7. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
ela assumidas, todas as condições de habilitagão qualificação exigida-s nae
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo

impeditivo da manutenção dessas

(;P

comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato
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condições.

I 1.8. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um ptazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções

previstas no art.o 81 na Lei 8.666193.

1 I .8.1. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dento do prazo estabelecido pela Administragão, caracteiza o

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as penalidades legalmente

estabelecidas.

1 1.9. Aceitar, nas mesmas condições contatuais, os acréscimos e supressões do valor

inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § lo; do art. 65 da Lei
8.666193.
ll.l0. Executar fielmente o contato, de acordo com as cláusulas avençadas e as norrnas

da Lei 8.666/g3,respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

l1.ll. Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato,0l (um) preposto

como seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666193), aceito pela

Administração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente

e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

11.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verifrcarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados;

ll.l2.l. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer,
prioritríria e exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no miíximo de 05

(cinco) dias úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos,

inconeções, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da Conhatada no ato da
execução do objeto.
ll.l3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado.
I I . 1 3. 1 . Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorentes de aquisições com vícios ou defeitos, constratáveis nos prazos da
garantia, mesmo expirado o pÍazo.
1 I . i 4. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciiários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.
11.14.1. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.

1 1 .15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
11.16. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e
expressa anuência da Contratante.
11.17 . Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.

ll.l8, Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-
de-obra, garantia e todas as despesas deconentes da contratação.

N
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11.19. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento
das obrigações pactuadas entre as partes.

11.20. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.
11.21. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes
do fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e

contribuições, indenizações, vales-hansportes, vales-refeigões, e outras que porventura
veúam a ser criadas e exigidas por Lei.
11.22. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciiírios, fiscais e comerciais,
transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou
espécie, salários e quaisquer outras despesas necessiírias à perfeita execução dos serviços
contratados.
11.23. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe
veúam a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

11.24. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,

exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem
como cumprir todas as norrnas sobre medicina e segurança do trabalho.
11.25. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
11.26. Respeitar as norrnas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratante;
11.27. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o
descarregamento dos materiais.

11.28. Sujeitar-se a mais ampla e inestrita fiscalização por parte da Administragão
Municipal.
11.29. Entregar o objeto no depósito da Secretaria Municipal de Educação ou outro local
designado por esta.
11.30. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de pregos da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura
do conhato.
1 1.31. Manter inalterados os preços e condições da proposta.
11.32. Lançar na nota Íiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles
constantes do anexo II - deste Termo de Referência.
11.33. Proporcionartodas as facilidades necessárias ao bom andamento da execugão do
contrato.
11.34. Tomar todas as providências necessáriÍls püa o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do
fomecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras do
governo municipal.
I 1.35. Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência.
I 1.36. São expressamente vedadas à contratada:
a) a veiculação de publicidade acerca do avengado, salvo se houver previa
do Município;
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;

autoização
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c) a contratagão de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o
período de fornecimento.

12, DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
12.1. Efetuar o pagamento na forma do item 14 deste Termo, após o recebimento
defrnitivo dos materiais e verificaçáo do cumprimento de todas as obrigações legais,
fiscais, previdencirárias, trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Referência.
12.2. Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acomparúar: e fiscalizar a

execução do Contrato, conforme previsto no item 19 deste Termo de Referêrrcia.

t2.3. Promover o acompanhamento e a fiscalízação do Contrato, sob o aspecto
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

12.4. Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos
constantes desse Termo de Referência - Anexos I e Planilhas de Composição de Preços -
Anexo II.
12.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as
medidas coretivas necessárias.

12.6. Informar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento
dos materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

12.7. Comunicar pronüamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do
objeto, podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as

especificagões e condições estabelecidas neste Termo de Referência, informando as
ocorrências ao Órgão Gerenciador.
12.8. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação as disposições
pertinentes neste Termo de Referênci4 implicando em curso negativo no cancelamento do
pagamento dos materiais fomecidos.
12.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666193
e suas alterações.
12.10. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma
de extrato, ejuntado aos autos, com a instução processual necessária.
12.11. Expedir as Autorizagões de Fornecimento.
12.12. Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08h à's 14h, no local determinado na
requisição/autorização de fornecimento;
12.1 3 . Disponibili zar local adequado para a realização da entrega.
12.14. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para
a fiel execução do contrato;
12.15. Permitir o livre acesso dos empregados
devidamente trajados com uniformes em nome
para a entrega material.

da CONTRATADA, desde que essam
da empresa e/ou crachá de identificação,

12.16. Proporcionar todas as condições para que a Contatada possa executar o objeto
acordo com Í§ determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente
Termo de Referência;
12.17 ' Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contrat ada, deacordo

do
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com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

12.18 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

12.19 Notificar previamente à Contratada" quando da aplicação de penalidades

12.20 Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na
legislação.

13 DO PRAZO DA VIGENCIA E EXECUçAO DO CONTRATO
13.1 O contrato terá vigência até 3lll2l20l9, contados a partir do recebimento da

ordem de fornecimento. Havendo necessidade o contato poderá sofrer acréscimos e

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,

conforme previsto no artigo 65, §lo, da Lei Federal n" 8.666193.

14 DO PREÇO E DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO
14.1 O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto no anex,J I ao termo de

referência.

14.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, ta:ras ou outros

encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo soÍier reajuste de

qualquer naturezq exceto nas hipóteses;

14.3 Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida

indenização a Conüatada, observadas as prescrições da Lei no 8.666193.

14.4 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos

fornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para

faturamento.

14.5 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-Íaturamento, a

CONTRATADA deve emitir a nota fiscaVfattua relativa ao fornecimento em 02 (duas)

vias, que deverão ser entegues na Secretaria Municipal de Educação, situada na Rua
Urbano Santos, n" 1657 - Juçara, Imperatriz/MA,püà fins de liquidação e pagamento.

14.6 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de tansferência eletrônica ou ordem bancrári4 em até 30 (trinta)
dias após a aceitagão definitiva dos materiais, com apresentação das notas fiscais
devidamente certificadas pelo Agente Público competente.

14.7 O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS
MEDIANTE O FORNECIMENTO DOS MATERIAI§, à medida que forem entregues

os mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do empeúo.
14.8 Parafazer jus ao pagamento, a Contatada homologatóia deverá apresentar junto
ârs notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitagão de impostos e taxas que porventura incidam sobre os

serviços contatados, inclusive quanto o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços - ICMS.
14.9 Para fins de pagamento, a Contatante responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante
contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inÍ'erior a um mês,
pela Contratada, dos formulírios de controle dos fornecimentos.
14.10 A atestação da fatura conespondente à prestação do serviço caberâ ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse fim.
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l4.ll. Havendo erro na nota fiscal/fahua ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras.

14.11.1. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da
reapresentação e protocolizaçãojunto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as
devidas correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à
CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela
CONTRATADA.
14.12. Neúum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços
ou atualização monetária.

14.13. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento
após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do
contrato.
14.14. A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do
valor e das quantidades estimadas para a contatação, realizando o pagamento de acordo
com o fornecimento efetivamente efetuado.

14.15. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá dedrzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CON'IRATADA, os

valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizagões devidas pela
CONTRATADA, nos termos do contato.
14.16. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não teúa concorrido de

alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encÍlrgos moratórios à ta:ra

nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros
simples.
14.17. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x !'P, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias enhe a data prevista para o pagamento
e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeiia : 0,000164i8; e VP =
Valor da prestação em atraso.

15. DO CRITERIO DE REAJUSTE
15.1. Os preços registrados serão fixos e ineajustríveis, exceto nas hipóteses decorrentes

e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da
Leino 8.66611993.
15.2, Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na forma da alínea "d"
do Art. 65 dalei n.o 8.666193.

16. DA SUBCONTRATAÇÃO
Não é permitida a subcontratação total ou parcial paru a execução do contrato.

17. DO PRAZO E CONDrÇÕES DE EXECUÇÃO
17 .1. A execução do objeto terâ início logo após o recebimento rla "Ordem de
Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.
17.2. O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelad4 sob

CP
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conforme a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração. bem como da

existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela
Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira
responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.
17.3. O fornecimento será executado observado o disposto nos Anexos e demais

disposições deste Termo de Referência.

17.4. A Confratadafrca obrigada a entregar os materiais no prazo maximo de 05 (cinco)

dias, após a solicitação formal pela Contratante.
17.5. Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com srur

conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.
17.6. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com
as especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

18. DO RECEBIMENTO, CONDIÇÔBS »B EXECUÇÃO E ACEITAÇÃO
18.1. O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
18.1.1. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da
conformidade das especificações dos materiais com aqueles determinados nos Anexos do
Termo de Referência e da proposta vencedorq oportunidade em que se observarão apenas

as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota
de empeúo.
18.1.2. DEFIMTMMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos materiais e
conseqüentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do
contrato, a ser designado pela Contratante.
18.2. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessária.

18.3. O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s)
produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas,
posteriormente, garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.o

8.078/90.

19. DA FISCALTZAçLO,CONTROLE E ATESTOS
19.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral,
serão feitos por servidores devidamente nomeados através de portaria e outros
representantes, especialmente designados, os fiscais anotararn em registros próprios todas
as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de21.06.93.
19.2. As decisões e providências que ulüapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento deverão ser adotadas poÍ seus superiores em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes a Administração.
19.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes
de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos
19,4. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

A-
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20. DAS PENALIDADES
20.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE pc,derá garantida

a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sangões, segundo a gravidade da

falta cometida:

20.l.L Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da Íiscalização, no

caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou,

aindq no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE,
desde que não caiba a aplicação de sangão mais grave'

20.1.2. Multas:
20.1.2.1. 0,03% (rês centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais

entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de ahaso a CONTRATANTE poderá

decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da

inexecução total.

20.1.2.2. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato

ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento,

não abrangido pelas demais alíneas.

20.1.2.3. 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
20.1.2.4. 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualiÍicação exigidas no instrumento

convocatório.
20.1.2.5. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão

contratual por inexecugão parcial do contrato.
20.1.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do confrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecugão do contrato - caracterizando-se
quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao
pÍazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na alínea "a".

21. DAS RECISÃO DO CONTRATO
21.1. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
artigo 78 da Lei no 8.666193.
2l.l.l. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniênciapara a Administragão Pública.
21.1.2. Rescisão Judicial, nos termos da legislagão.
21.1.3. Suspensão temporiiria de participar em licitagão e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a02 (dois) anos.

21.1.4.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinarulm sua punição ou até que seja promovida
a sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida
sempre que a Contatada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
21.1.5.lnclusão pelo município no Sistema Integrado de Registo do CEIS/CNEP.
"O Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar, no
da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
(cErS) e do Cadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEP), atendendo as

CP

determinagões da Lei 12.84612013 (Lei Anticomrpção). O acesso ao Sistema é permitido

(
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aos entes públicos, de todas as esferas federativas (municipais, estaduais e federais),
todos os poderes".

22. DASDISPOSIÇÕE§COMPLEMENTARES
22.1. As condições de reajuste, repactuagões, equilíbrio econômico-financeiro, rescisão,

sanções e as demais nornas deste Termo de Referência, deverão constar em cláusulas da
minuta do contrato.
22.2. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.o 8.666193,
desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas
justificativas.

23 - DAS DISPOSIÇOBS CrnnrS
23.1. O Seúor Secretário Municipal de Educação da SEMED/IMPERATRIZ-MA poderá
revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes
mediante publicação na Imprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei no 8.666193).
23.2. A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a presenrc Licitação é o
Seúor Secretario Municipal de Educagão da SEMED/IMPERATRIZ-MA.
23.3. Após a homologação da licitagão, o licitante vencedor será convocado para assinatura
do contrato.

23.4. Quaisquer esclarecimentos que se façarn necessário acerca do presente termo de
referência poderão ser prestados pela Secretaria Municipal de Educação, no endereço:
Urbano Santos, no 1657 - Juçara, CEP.: 65 505-lmperatriz-MA.

Ma, 13 de março de 2019.

Silva de Oliveira
Financeiro

APROVADO na

J,

Em

de Educação
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I AO TERMO DE RET'ERÊNCI.A.'

1. BALÁI{ÇO 4 TUGARE§ (tfir(} A IltIX})
2. BASQUETE INTANTIL
3. CASINHA DE BOIIECA
4. ESCORREGAI»OR
5. GANGORRA 3 LUGARES
6. TúNEI, r,úorco
7. GrRA-GIRA (CARROSSEL) 3 LUGARES
8. GOLS DESMONTAVEIS INTANTI,S
9. vôLEI INFAI\trrL
to.cAMA nupu,nÁrreL INTANTTL

*Imagens Eerrmente ilustrativas.

tn2
Rua Urbano.Sanüos, n" ló57 - Juçarâ, ImpcÍatiz - [dA - CEP 65.qn-505

r. ---_a_-:_/5_-__:L-^_

PtrfgIUnA0t

N['(

'._,tr

-L l&rDr

§

-
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PREFEITLIRÀ MUNICIPÀL DE IMPERÂTRIZ
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I - BALANÇO 4 LUGARES (LADO A LADO)

1.1. DAS DEFrI\IIÇOE§
Balanço - 4 lugares (lado a lado) - para crianças a partir de 3 anos.

1.2. DAS NOR]UAS E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
1.2.1. A fàbricação do Balanço 4 Lugares (lado a lado), deverá atender as norÍnas

abaixo:
o ABNT - NBR 16071-2.2012 - Versão Comgda:.2012 - Playground

Requisitos de Segurança;
. ABNT - NBR 160714.2012 - Versão Conigida:20lz - Playground - Metodos

de Ensaio;
o ABNT - NBR 1607l-5.2012 - Versão Corrigida:20l2 - Playground - Projeto

de área de lazer;
o ABNT - NBR 16071-6.2012 - Versão Comgda.2}l? Playground

krstalação;
o ABNT - NBR 16071-7'2012 - Versão Corrigida:2}Lz - Playgrornd - Inspeçãq

manutenção e utilização;
o ABNT NBR 14922.2013 - Semi açabados de UHMW - Requisitos e métodos de

ensaio;

o ABNT - NBR 8094:1983 - Matuial mctálico revestido e não revestido -

Corrosão por exposi@o à nwoa salina - MÉtodo de ensaio;

o ASTM G 154 - Standard Practice for Operating Fluorescent LJltraviolet (UV)
Lamp Apparatus for Expozure of Nonmetallic Materials;

r Demais noÍmas vigentes na data do çdital.

1.3. DA§ ESPECTFTCAÇOES rÉCmCAS
1.3.1. Estrutura principal em aço çarbono com travessiio zuperior em aço de2,5" x 3,00
mm;
1.3.2. Coluna a çada dois assentos, que separe e dê sustentação; o espaço de circulação
entre os assentos e a coluna devsm respeiar os requisitos de seguranp estabelecidos

pela($ norma(s) pertinent(s);
1.3.3. Pé central em aço de2"x2,65 mm;
1.3.4. Corrente de sustentação Êm aço gÊlvanizâdo de espessura 5,00 mm ou sustentâÉo
em corda trançada de Poliéster resisente, com no mínimo, 8 mm de diâmero;
1.3.5. Para o caso de correntes de su$entaiao em aço, derrenâ ser utilizado o sistema de
movimentaSo/artinrlação em parafusos de açD çom diâmetro de W', com
moümentação súre rolamentos de esfera blindados acondicionados em bucha metálica
que permita substitui ção;
1.3.6. Para o caso de utilização de cordas tratrçadas em Poliester, a fixação dweÉ ser
executada através de ganchos otr sistema similar que impoça o desgaste as cordas,
devido ao atito;

§
2t22
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1.3.7. Parafusos de fixação a base do tipo Parabolt em aço galvanizadq medindo 7e" x
a)).J,
1.3.8. Cadeira de balanço em aço carbono com tubo de ln com parede de 2 mm, com
encosto sem emendas enft o assento e o enç6to (ru em Polietileno rotomoldado* com
barra de segurança móvel e asseÍlto com encosto;
1.3.8.1. Polietileno pelo processo de rotomoldagem, composto com aditivo antiestático
e aditivo anti-LIV que proçiam çontr& raios solares e desbotameoto provocado pelo
tempo (sol dou chuva) garantindo a cor e a resistfucia do pro&rto;
1.3.9. Flange com 4 (quatro) furos em cada pé de sustentação para permitir a fixação do
equipamento através de pamfusos sob base de congreto,

1.3.10. A pintura dsverá ser eletostática eln pe em tinta Poliéster, com espessura

minima de 70 micrômefros;
1 .3.1 l. O produto deverá ser tdo colorido;
1.3.12. Dimensões: largura: 180 cm, Altrra: 72A crn, Comprimento:440 cm.

1.4. DÀ§ CONDrÇOES GEBÂrS
1.4.1. Os produtos deverão ser montadoJsoldados afravés de processo MIGffIG,
proporcionando acabamento liwe de arestas, rebarbas e saliências;
1.4.2. Todos os tubos utilizados na faürica$o dos produtos deverão ter seu topo
fechado com tampa metálica soldada, sendo proibido o uso de ponteiras plásticas para

este acabarnento;
1.4.3. A superficie metáica do balanço dwera receber tratamento anti-corrosão atraves
do processo de fosfatização;
1.4.4. Os parafi.rsos de fixação à base do tipo Parabolt deverão acompanhar os produtos.
1.4.5. As tolerâncias dimensiouais dm produtos deverão ser de +lOplo (dez por cento);
1.4.6. Os produtos deverão ser enfregues com lúanual de montage,m, uso e conservaçãq
em português, em papel couchê, tamanho 210 mm x 297 mm (44), gramatura mínima
180g/m2, impressão colorida (4x4 cnres), formato liweto;
1.4.7. Os produtos deverão ser embalados em papelão duplex, plastico bolh4 ou
qualquer outo material que garanta integridade ao produto durante toda a etapa de
transporte e entrega;

1.4.8. Não deverão ser uü[izadas fias adesivÍs em contato direto c,om o produto, bem
como filmes plásticos para e, balage,m de qualquer parte dos produtos.
1.4.9. O fornecedor deverá oferecer garantia çontra defeitos de fabricação e garantia de
pigmentação/coloração de peças. O prazo para ambas as garantias deverá ser de, no
minimo, 12 (doze) meses, a partir da data da entrega dos produtos.
I .4.9 .l . A data para eálculo das gararrüas devsá ter como base a data da efetiva entrega
dos produtos à Contraante.

3/22
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2 - BA§QUETE INFANTIL

2.r. DAS DEFINIÇOES
Basquete Infantil - paÍa oianças a partir de 3 anos.

2.2. DAS NORT{AS E DOCI]MENTOS COMPLEMENTARES
2.2,1. A fabricação doBalarço Basquete Infantil, deverâ afpoder as normas abaixo.
ABNT - NBR NM 300-l :ZAM - V€rsão Comgda:2011 - Segrrança de brinquedos -
Parte 1: Propriedades gerais, mecânicas e fisicas;
ABNT - NBR NM 300-3:2W4 - Versão Conigida:20II - Segurança de brinquedos -
Parte 3: MigaÉo de certos elementos;
ABNT NBR 14922.2013 - Semiacabados de LIHMW - Reqüsitos e metodos de ensaio;
ASTM G 154 - Standard Praçtice for Opmating Fluorescent Llltraviolet (UV) Lamp
Apparatus for Exposure of Nonmeallic Mterials;
Portaria n.o 108 - 13 de junho de 2005 - INMETRO - Certificação compulsoria dos
brinquedos e seus ano(os;
Portaria n.o 321 -29 de outubro de 2009 - INMETRO - Certificação de Brinquedo;
Portaria n.o 369 - 27 de setembro de 2007 - INMETRO - Requisitos adicionais para
ensaios toxicológicos em brinquedos;
Demais normas vigentes nadatado edital.

2.3. DA§ ESPECIFTCAÇÕES TECTYICAS
2.3.1. Kit composto por: base de sustentação, haste vertical regulável, tabela, aro, rede e
2 (duas) bolas;

2.3.2. Base de sustentação com tâmpa para fecharnento do recipientg para
preenchimento com agua ou areiq
2.3.2.1. A base deverá ser dimensionada de modo a aprescntâr a estabilidade necessári4
não pendendo para nenhum dos lados, quando da utiliza$o do brinquedq considerando
a sua correta instala$o e preenchimento;

2.3.3. Haste vertical com tavas de altura para regular, no mínimo, 3 (tês) alturas;

fuo com rede confeccionada ern 10ff/o PoliÊtilÊno (nylon) ürgun de alta densidadg na

cor branca;

2.3.3.1. A rede deverá em corda rançada com fio dq no mínimo, 2,5 mm de espessura e

malha 5 x 5 cm, para evitar a passagem da cabeça da oiança.
2.3.4. O produto deverá ser fabricado em Polietileno pelo processo de rotomoldagem,

composto com aditivo antiestático e aditivo anti-IfV que protejam contra raios solares e

desbotamento provocado pelo tempo (sol e/ou chuva), garaotindo a cor e a resistência

do produto;

2.3 .5. Peças mulücoloridas;

2.3.6. Não toxico;
2.3.7.Deverâacompanhar 2 (duas) bolas de basquete em ünil;
2.3.8. Dimensões:Haste: L,argura mínima: 49,5 cm, Comprimento mínimo: 50,4 cm,

4n2
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Altura máxima ate o topo da tabela: 23O cÍn / Aro: Diâmetro irteruo do aro: 29 orr., I
Bolas: Diâmetro: 22,8 cm (9");
2.3.9. Selo do INMETRO.

2.4. DAS CONDIÇOES GERATS
2.4.1. Os produtos deverão estar isentos de rebarbas, arestas pontiagudas e saliências.

Os produtos deverão ter as laterais arredondadas em seu acúamento.
2.4.2. Os materiais utilizados no processo de fúricação dos produtos deverão
possibilitar a reciclagern apos o término da üda util.
2.4.3. As tolerâncias dime,nsionais do aro e das bolas deverão ser de t5Yo (crnco por
cento).
2.4.4. Os produtos deverão ser entregues com }úanual de montagem, uso e conservação,

em português, em papel couchê, tamanho 210 mm x297 mm (A4), gÍmatura mínima
180{m2, impressão colorida (4 x 4 coÍes}, fmmato liweto.
2.4.5. Os produtos deverão ser embalados em papelão duplex, plastico bolh4 ou
qualquer outro material que gaÍanta intqgridade ao produto durante toda a etapa de

transporte e enúega.
2.4.6. Não deverão ser utilizadas fitas adesivas em conÍato direto com o produto, bem

como filmes plásticos para e,mbalageÍn de qualquer parte dos produtos.

2.4.7. Na rotulação da embalagem deveú constar do lado externo de cada volume,
rótulos de fllcil leitura" com identificação do fabricante e do fornecedor, código do
produto e orientações sobre manuseiq tnansporte e essocagÊm.

2.4.8. O fornecedor deveú oferecer garmtia coata defeitos de fabricação e garantia de
pigmentação/coloração de peças. O prazo para ambas as garantias deverá ser de, no
mínimq 12 (doz,e) meses, a partir da data da antrega dos produtoe.

2.4.8.1. A data para calculo das garanüas deverá ter como base a dúÃ da efeüva entrega
dos produtos à Contratante.

2 BASQTJITE INFANTIL UNID- 35 R$ 46,67 RS 16.333,45
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3. CASINHA DE BONECA

3.1. DAS DEFINIÇOES
Casinha de Boneca - para crianças a partir de 3 anos

3.2. DAS NORN{AS E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
3.2.1. A fabricação do Casiúa de Boneca, deverá atender as noÍmas abaixo.
ABNT - NBR NM 300-l:2C04 - Versão Conigida:20l1 - Segurança de brinquedos de
playground - Parte l: @ropriedades gerais, mecânicas e fisicas);
ABNT - NBR NM 300-3:àAM - Versão Conigida:20l1 - Segurança de brinquedos de

playground - Parte 3: (Migração de certos elementos);
ABNT NBR 14922.2013 - Semiacabados de IIHMW - Requisitos e métodos de ensaio;
ASTM G 154 - Standard Praçtice for Operaüng Fluoresoent Ultraviolet (UV) Lamp
Apparatus for Exposure of Nonmetallic M*erials;
Portaria n.o 108 - 13 de junho de 2005 - INMETRO - Certifi@ção compulsória dos
brinquedos e seus ans(os,
Portaria n.o 321-29 de outubro de2099 - INMETRO - Certificação de Brinquedo,
Portaria n.o 369 - 27 de setembro de 2{ü::7 - INMETRO - Estabelecer os requisitos

adicionais para ensaios toxicolqgicos em brinquedos;
Demais normas vigentes na data do edial.

33. DAS ESPECItr"ICAÇÔES rU,ClUCl,S
3.3.1. Casiúa multicolorida deverá acompaúar, no mínimq 5 (cinco) dos itens a

seguir: janelas de correq janela colonial, porta vai e vem, tríbua de passar com ferro,
telefone, pi4 fogão, çhaminé, balcão de coziúa e campaiúa,
3.3.2. Balcão externo na janela (apoio para os braços);
3.3.3. O produto deveÉ ser fúricado em Polieileno pelo processo de rotomoldagem,
composto com aditivo antiesuítico e adiüvo anti-W que protejam contra raios solares e

desbotamento provocado pelo tempo (sol e,/ou úuva), garantindo a cor e resistência do
produto;
3.3.4. Peças mulücoloridas;
3.3.5. Não tóxico;
3.3.6. Dimensões. Largura: l3l on, Altrramínima: 128,7 qn,Comprimento: 161 cm.
3.3.7. Selo do INMETRO.

s.4. DAS CONDrÇÔES GERATS
3.4.1. Os produtos deverão estar isentos de rebaôas, arestas pontiagudas e saliências.
Os produtos deverão ter as laterais arredondadas em seu acabamento.
3.4.2. Os parafirsos utilizados no produto devem ser fixados para que não se soltem
facilmente, visando à segurança do usrário.
3.4.3. Os materiais utilizados no processo de fúricação dos produtos deverão
possibiliar a reciclagem após o termino da vida útil.
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3.4.4. As tolerâncias dimensionais dos produtos deverão ser de +|ff/o (dea por cento),
excetuando a altura mínim4 que já está definida
3.4.5. Os produtos deverão ser entregues com lúanual de montagem, uso e conservação,

em portrguês, em papel couchê, tamanho 210 mm x D7 mm (44), gramatura mínima
l80glm2, impressão colorida (4 x 4 cores), formato liweto.
3.4.6. Os produtos deverão ser embalados em papelão duplex, plastico bolh4 ou
qualquer outro material que garantâ integridade ao produto durante toda a etapa de
fansporte e entrega.
3.4.7. Não deverão ser utilizadas fitas adesivas em contato direto com o produto, bem
como filmes plásticos para embalagem de qualquer parte dos produtos.
3.4.8. Na rotulação da embalagem deveú constár do lado externo de cada volume,
rotulos de flícil leitur4 com identificação do fabricante e do fornecedor, código do
produto e orientações sobre manuseiq transpoÍe e estocagem.

3.4.9. O fornecedor deverá oferecer garantia contra defeitos de fabricação e garantia de

pigmentação/coloração de peças. O prazo para ambas as garantias deverá ser dg no
mínimo, 12 (doze) meses, a partir da data da entrega dos produtos.
3.4.9.1. A data para cá[culo das garantias deverá ter como base a data da efetiva entrega
dos produtos à Contratante.

q4

IT
,',',

Dw**doctutigoc
,,1,,],i, ffii,',, f,#,'

CASINHADEBONECA UNID. 35 R$ 2.3s667 ) R$ 83.883,4s
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4. ESCORREGADOR

4.1. DAS DEFINIÇÔES
Escorregador - para crianças a partir de 3 anos.

4.2. DA§ NORMAS E D'OCTIMENTOS COMPLEMENTARES
4.2.1. A fabricação doEscorregador, devera ate,nder Íls noÍmas úaixo:
ABNT - NBR NM 300-l:20M - Versão Conigida:20l1 - Segurança de brinquedos -
Parte l: Propriedades gerais, mecânicas e fisicas;
ABNT - NBR NM 300-3'2004 - Versão Conigida:20l1 - Segurança de brinquedos -
Parte 3: Migração de certos elementos;
ABNT NBR 14922:2013 - Semiacúados de UHMW - Reqüsitos e métodos de ensaio;
ASTM G 154 - Standard Practice for Operating Fluorescent Ultraviolet (UV) Lanp
Apparatus for Exposure of Nonmetallic Maerials;
Portaria n.o 108 - 13 de jurúo de 2005 - INMETRO - Certificação compulsoria dos

brinquedos e seus anexos;

Portaria n." 321-29 de ouilbro de 2009 - INMETRO - Cetificação de Brinquedo;
Portaria n.o 369 - 27 de setembro de 2007 - INMETRO - Requisitos adicionais para

ensaios toxicológicos em brinquedos,
Demais normas vigentes radatddo edial.

43. DA§ ESPECTHCAÇOES rnClnCAS
4.3.1. Rampa contínua ou com ondula@s com uma escada de degraus, que deve
obedecer à inclinação estabelecida em norma ügente;
4 3.2.Fixação da rarnpa à escada através de barras de polietileno laterais ou central;
4.3.3. Conimão incorporado à própria escadq
4 3.4. Topo da escada com duas laterais altas para dar segrrrançq,

4 3.5. Produto deveú ser fabricado em Polietilsno pelo processo de rotomoldagem,
composto com aditivos anti+stático e aditivo anti-W que protejam confia raios solares

e desbotamento provocado pelo tempo (sol e/ou chuva), garantindo a c,or e a resistência
do produto;
4.3 .6. Peças multicoloridas;
4.3.7. Não tóxico;
4.3.8. Dimensões: Largura: 59 cm, Altura mínima: I15,2 cm, Comprimento. 205 cm.
4.3.9. Selo do INMETRO

4.4. DAS CONDIÇÔES GERÀr§
4.4.1. Os produtos dwerão estar isentos de rebarbas, arestas pontiagudas e saliências. O
acabamento do conimão deverá ter as laterais arredondadas no topo da escada.
4.4.2. Os materiais utilizados no processo de fabricação dos produtos deverão
possibilitar a reciclagem após o término da vida úü1.
4 4.3. As tolerâncias dimensionais dos produtos deverão ser de * l}Yo (dez por cento),
excetuando a altura mínimq quejá esta definida.
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4.4.4. Os produtos deverão ser entregues oom lúanual de montagem, uso e conservação,

em português, em papel couchê, tamanho 210 mm x 297 mm (A4), gramatura mínima
lS}glm2,impressão colorida (4x4 cores), formato liweto.
4.4.5. Os produtos deverão ser embalados em papelão duplex, phâsúco bolh4 ou
qualquer outro material que garanta integridade ao produto durante toda a etapa de

transporte e entrega.
4.4.6. Não deverão ser utilizadas fitas adesivas em contâto direto com o produtq bem
como filmes plásticos para embalagem de qualquer parte dos produtos.
4.4.7. Na rotula@o da embalagem deverá constar do lado externo de cada volume,

rótulos de facil leitura" com identificação do fúricante e do fornecedor; codigo do
produto e orienta@es sobre manuseio, transporte e estocagem.

4.4.8. O fornecedor deverá oferecer garantia conta defeitos de fúricação e garantia de

pigmentação/coloração de peças. O prazo para ambas as garantias deverá ser de, no
mínimo, 12 (doze) meses, a partir da data da entrega dos produtos.
4.4 8.1. A data para crálculo das garantias deverá te,r como base a data da efetiva entrega

dos produtos à Contratante.

It

4 ESCORREGADOR 35 RS 1.003,33 RS 35.116,5s
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5. GANGORRA 3 LUGARE§

5.r. DAS DEFINIÇÔES
Gangorra 3 lugares - paÍa crianças a partir de 3 anos.

5.2. DAS NOR]UAS E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
5.2.1. A fabricação do Gangorra 3 lugares, dwerá aÍender as normas óaixo:
ABNT - NBR NM 300-l :2004 - Versão Corrigida:20lI - Segurança de brinquedos de
playground - Parte 1: (Propriedades gerais, mec&ricas e fisicas);
ABNT - NBR NM 300-3:2004 - Versão Conigida:20lI - Segurança de brinquedos de
playground - Parte 3: (Migração de certos elementos);
ABNT NBR 14922.2013 - Semiacúados de UHMW - Reqüsitos e métodos de ensaio;

ASTM G 154 - Standard Practice for Operating Fluorescent llltraviolet (JV) Larnp
Apparatus for Exposure of Nonmeallic Materials;
Portaria n.o 108 - 13 de juúo de 2005 - INMETRO - CertificaÉo compulsoria dos
brinquedos e seus anexos;
Portaria n." 321 -29 de outubro de2099 - INMETRO - Certificação de Brinquedo;
Portaria n." 369 - 27 de setembro de 2007 - INMETRO - Estabelecer os requisitos

adicionais para ensaios toxicologicos em brinquedos;

Demais normas ügentes na data do edital.

5.3. DAS ESPECTFICAÇÕE§ TECI\IICAS
5.3.1. Crangorra monobloco para três crianças;
5.3.2. Manoplas duplas que ofereçam segurança paÍa as crianças, inclusive para a
criança que sentar na posição central do brinquedq independente da direção;
5.3.3. Base antiderrapante para apoio dos pes;

5.3.4. Assento anatômico e antiderrapante;

5.3.5. Produto deverá ser Íbbricado em Polietileno pelo processo de rotomoldagem,
composto com aditivo antiestático e aditivo anü-W que protejam contra raios solares e

desbotamento provocado pelo tempo (sol e/ou chuva), garantindo a cor e a resistência
do produto;
5.3.6. Em diversas cores;

5.3.7. Não toxico;
5.3.8. Dimensões: Largura:40 cm, Alturamínima: 42,3 cm,Comprimento: 15l om.

5.3.9. Selo do INMETRO.

s.4. DAS CONIITÇOES GERATS
5.4.1. Os produtos deverão estar isentos de rebarbas, arestas pontiagudas e saliências.
Os produtos deverão ter as laterais arredondadrs em seu acabame,lrto.
5.4.2. Os materiais utilizados no prosesso de fúricação dos produtos deverão
possibilitar a reciclagem após o termino da üda útil.
5.4.3. As tolerâncias dimensionais dos produtos deverão ser de ilAo/o (dez por cento),
excetuando a altura mínima, quejá esta definida.
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5.4,4. Os produtos deverão ser entregues com Manual de montagem, uso e conservação,
em português, em papel couchê, tamanho 210 mm x 297 mm (44), gramatura mínima
l80glm2, impressão colorida (4 x 4 cores), formato liweto.
5.4.5. Os produtos deverão ser embalados em papslão duplex, plástico bolha, ou
qualquer outro material que garanta integridade ao produto durante toda a etapa de
transporte e entrega.
5.4.6. Não deverão ser utilizadas fitas adesivas em contâto direto com o produto, bem
como filmes plásticos para embalagem de qualquer parte dos produtos.
5.4.1. Na rotulação da embalagem deverá constar do lado externo de cada volume,
rótulos de facil leitr"ua, com identificação do fúricante e do fomecedor:, codigo do
produto e orienta$es sobre manuseio, tansporte e estocagem.
5.4.8. O fornecedor deveú oferecer garantia conta defeitos de fúricação e garantia de
pigmentação/coloração de peças. O prazo para ambas as garantias deverá ser de, no
mínimo, 12 (doze) meses, a partir da data da entrega dos produtos.
5.4.8.1. A data para crâlculo das garantias deverá ter como base a data da efetiva entrega
dos produtos à Contratante.

5 GANGORRA3 LUGARES UNID. 35 R$
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6 - T{INEL LúDrco
6.1. DAS nnrmnÇors
Túnel Ildico - para crianças a partir de 3 ano.

6.2. DAS NOR1VTAS E DOCUMENTOS COMPI,EMENTARES
6.2.1. A fabricação do Túnel lÍdico, deverá atender as noÍrnas abaixo:
ABNT - NBR NM 300-l:20A4 - Versão Conigida:20ll - Segurança de brinquedos -
Parte l: Propriedades gerais, mecânicas e fisicas;
ABNT - NBR NM 300-3:2W4 - Versão Corigpda:20l I - Segurança de brinquedos -
Parte 3: Migração de certos elementos;
ABNT NBR 14922.2013 - Semiacabados de UHMW - Reqüsitos e métodos de ensaio;
ASTtd G 154 - StandaÍd Praçfrçe for Operating Fluoresce.nt LIlraüolet (Lry) Lanp
Apparatus for Exposure of Nonmetallic Materials;
Portaria n.o 108 - 13 de jurúo de 2005 - INMETRO - CertificaçÃo compulsoria dos
brinquedos e seus aner(os,

Portaria n.o 321-29 de outubro de 2009 - INMETRO - Certificação de Brinquedo;
Portaria n.o 369 - 27 de setembro de 2/ü::7 - INMETRO - Requisitos adicionais para
ensaios to,:iicologicos em brinquedos; n Dernais r«lrrnas vigurtes na daa do edital,

6.3. DAS ESPECTrICAÇOES TECNICAS
6.3.1. Túnel ern estnrü.ra curvq,
6.3.2. Mínimo de 3 (três) módulos autoencaixáveis vazados para visualização intema e

com possibilidades de expansão;
6.3.3.2 (duas) estruturas curvas que funcionam c,omo entrada e saída;
6.3.4. Polietileno pelo processo de rotomoldagem, composto com aditivo antiestático e

adiüvo anü-UV que protejam conta raios solares e desbotamento provocado pelo
tempo (sol e,/ou chuva), garantindo a cor e a resistência do produto;
6.3.5. O únel deverá apresentâr diversos forÍnatos;
6. 3.6. Peças multicoloridas;
6.3.7. Não tóxico;
6.3.8. Dimensões: Largura: 87 cm, Altura minima: 87,3 cm, Comprimento: 214 crrn.

6.3.9. Selo do INMETRO

6.4. DAS CONDrÇÔES GERATS
6.4.1. Os produtos deverão estar isentos de rebarbas, arestas pontiagudas e saliências.
Os produtos deverão ter as laterais arredondadas em seu acabam€nto.
6.4.1. 1. Os parúrsos utilizados para encaixe dos modulos dwem ser fixos para que não
se soltem facilmente, üsando segurança dos usuários.
6.4.2. Os materiais utilizados no processo de fabricaiao dos produtos deverão
possibilitar a reciclagem após o termino da üda úü1. 

,

6.4.3. As tolerâncias dimensionais dos produtos dwerão ser de tltr/o (dez por cento),
excetuando a alüra mínim4 que já está definida.
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6.4.4. Os produtos deverão ser enhegues com Manual de montagem, uso e conservação,

em português, em papel corchê Amaoho 210 nln x 297 mm (44), gramaüEa mínima
l80glÍn2, impressãocolodda (4x4 coes), fumato liweto.
6.4.5. Os produtos deverão ser embalados em pçelão duplex, pLástico bolh4 ou
qualquer outro mdeÍial que ganrrta intqgddade ao produto úr-ante toda a etapa de
transporte e entrega.
6.4.6. Não deverão ser utilizadas fitas adesivas êm contsto direto oom o produto, bem
como filmes plásticos para embalagem de qualquer parte dos pro&rtos
6.4.7. Na rmrlação da embalagem devení constar do lado externo de cada volumg
rotulos de t?icil leitura, com identiltcação do f'abricante e do tbrneccdoq código do
produto e orienações sobre manuseiq transporte e estocagem.
6.4.8. O fomecedor devenâ oferecer garantia contra defeitos de Íiúricação e garantia de
pigmentação/çoloraÉo de peças. O prazo para ambas as garamias deverá ser de, no
mínimq 12 (doze) mesês, a partir da data da entrega dos pro&rtos.
6.4.8.1. A data para calculo das garantias devera ter como base a data dâ efetiva entrega
dos produtos à Contratante.

k
UNID. 35 R$1.900,00 - RS 6ó.s00,006 úxrr LúDrco
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7 - GrRA-GIRA (CARROSStrL) 3 LUGARES

7.1. DAS DEFINIÇÔES
Gira-Gira (carrossel) 3 lugares - paÍa crianças a partir de 3 anos

7.2. DAS NOR]VTAS E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
7.2.1. A fabricação do Gira4ira (carrossell deverá atender as noÍmas úaixo:
ABNT - NBR NM 300-l :20O4 - Versão Corrigida:20ll - Segurança de brinquedos -
Parte l: Propriedades gerais, mecânicas e fisicas;
ABNT - NBR NM 300-3:2004 - Versão Conigida:2OlI - Segurança de brinquedos -
Parte 3: Migragão de certos elementos;

ABNT NBR 14922:2013 - Semiacabados de LJHMW - Reqúsitos e métodos de ensaio,

ASTM G 154 - Standard Practice for Operating Fluorescent lJltraüolet (UV) Lamp
AppaÍatus for Exposure of Nonmetallic Materials;
Portaria n.o 108 - 13 de j*ho de 2005 - INMETRO - Certificação compulsoria dos

brinquedos e seus anexos;

Portaria n.o 321 -29 de outubro de 2009 - INMETRO - Certificação de Brinquedo;
Portaria n.o 369 - 27 de setembro de 2007 - INMETRO - Requisitos adicionais para

ensaios toxicologicos em brinquedos;
Demais normas ügentes na data do edital.

7.3. DA§ E§PECmTCAÇÔE§ rÉCmCS
7.3.1. Peça composta por fês partes: base, assentos e volante; ! Base com textura
antiderrapante;
7.3.1.1. As distâncias enhe a base e os asseotos e entre a base e o solo deverão
acompanhar a norma vigente.
7 .3 .2. Y olante cental fixo;
7 3.3. Eixo metáico central;
7.3.3.1. O eixo e o volante deverão girar facilmente e de maneira seglrra para os

usuários.
7 3.4. Três assentos anatômicos e antiderrapaotes;
7.3.5. Apoio para os pes;

7.3.6. Produto deverá ser fabricado em Polietileno pelo processo de rotomoldagem,
composto com aditivo antiestático e aditivo anti-UV que protejam contra raios solares e

desbotamento provocado pelo tempo (sol e/ou chuva), garantindo a cor e a resistência
do produto;
7 .3.7 .Em diversas cores,
7.3.8. Não tóxico;
7.3.9. Dimensões: Diâmetro: 100 crn, Altura mínima: 49,5 cm
7.3.10. Selo do INMETRO

7.4. DAS CONDrÇÔES GERATS
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7.4.1. Os produtos deverão estar isentos de robarbas, arestas pontiagudas e saliências.
Os produtos deverão ter as laterais arredondadas em seu acúamento.
7.4.2. Os materiais utilizados no processo de fabricação dos produtos deverão
possibilitar a recicl4gom após o témino davida útil.
7.4.3. 

^tolerância 
dimensional do diâmetro deverá ser de *.1ü/o (dez por @nto).

7.4.4. Os produtos deverão ser entregues com Manual de montagem, uso e conservação,

em porhrguês, em papel couchê, tamanho 210 mm x 297 mm (44), gramatura mínima
l80g/m2, impressão colorida (4x4 cores), formato liweto.
7.4.5. Os produtos deverão ser embalados em papelão duplex, plastico bolh4 ou
qualquer outro rnaterial que garanta integridade ao produto durante toda a etapa de
transporte e entrega.
7.4.6. Não deverão ser utilizadas fitas adesivas em contato direto com o produto, bem
como filmes plásticos para embalagem de qualquer parte dos produtos.

7.4.7. Na rotulação da embalagem deverá constar do lado externo de cada volume,
rótulos de flâcil leitura, com identificação do fbbricante e do fornecedot codigo do
produto e orientações sobre manuseiq transporte e estocagem.
7.4.8. O fornecedor deverá oferecer gaÍdfrt,a cofltra defeitos de fabricação e garantia de
pigmentação/coloração de peças. O prazo para ambas as garantias deverá ser de, no
minimo, 12 (doze) meses, a partir da dalta da enrega dos produtos.
7 .4.8.1. A datâ para cálculo das garantias deverá ter como base a data da efetiva entrega
dos produtos à Confratante.

7 GrRA-GIRA (CARROSSEL) 3 LUGARE§ UNID. 35 R§ 893.33 Ils 31.266,55
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8 - col,s »ns*rorvrÁvEls INFANTIS

8.r. DAS Or,rrr.uÇÕns
Gols Desmontáveis Infantis - para criangas a partir de 3 anos.

8.2. DAS NOR]UAS E IX)CUMENTOS COMPLEMENTARES
5.2.1. A fúricação do Gols desmontáveis infantis, dweÉ atender as noÍmas úaixo:
ABNT - }{BR NM 300-l:2004 - Versão Comgda:Z0l1 - Segurança de brinquedos -
Parte I: Propriedades gerais, mecânicas e fisicas;
ABNT - NBR NM 300-3:2A04 - Versão Corrigida:z0lI - Segrança de brinquedos -
Parte 3: Migração de certos elementos;
ABNT NBR 14922:2013 - Semiacabados de UHMW - Requisitos e metodos de ensaio;
ASTM G 154 - Stándard Practice for Operaüng Fluorescent Ultraviolet (JV) Larnp
Apparatus for Exposure of Nonmetallic Materials;
Portaria n.o 108 - 13 de juúo de 2005 - INMETRO - Certificação cornpulúria dos

brinquedos e seus anexos;
Portaria n." 321 - 29 de outubro de 2009 - INMETRO - Certificação de Brinquedo;
Portaria n." 369 - 27 de sstÉmbro de 20CI7 - INMETRO - Requisitos adiçionais para

ensaios toxicológicos em brinquedos;
Demais noÍmas ügentes na data do edital.

E3. DAS ESPECTflCAÇÓES rÉClnC^lS
8.3.1. Kit formado por 2 (dois) gols desmmtáveis e 2 (duas) bolas;
8.3.2. Cada gol senâ composto por 2 (duas) tnaves verticais,2 (dois) travessões e I
(uma) rede para fectramento na parte posterior do gol;
8.3.3. taterais inteiriças ou com pârtes vazadas;
8. 3.4. Traves desmontáveis;
8.3.5. Rede confeccionada lWo Pdietilao (nylon) virgem de alta deosidadq na cor
branca;

8.3.5.1. A rede deverá ser em corda trançada de monofilamento com fio de, no mínimo,
2,5 mm de espessura e malha 5 x 5 cm, pora eütar a passagÊm da cúeça da criança.
8.3.6. Produto deverá ser fabricado em Polietileno pelo processo de rotomoldagem,
composto com aditivo antiestático e aditivo anti-UV que protejam contra raios solares e
desbotamanto provocado pelo rcrnpo (sol e/or chuva), garaatindo a cor e a resistência
dos produtos;
8. 3.7. Peças multicoloridas;
E.3.E. Não tóxico;
8.3.9. Deverá acompanhar 2 (duas) bolas de futebol em ünil;
8.3 10. Dimensões: Gol: Largura mínima: 50 cm, Altura: 93 cm, Comprimento: 124 cm
/ Bolas:Diâmetro dabola: 2I on (8");
8.3. I 1. Selo do INMETRO.
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8.4. DAS CONDIÇOES GERAIS
8.4.1. Os produtos deverão estar isentos de rebarbas, arestas pontiagudas e saliências.
Os produtos deverão ter os cantos arredondados em seu acabamento.
8.4.2. Os materiais utilizados no pÍocesso de fúricação dos produtos deverão
possibilitar a reciclagem apos o término da üda útil.
8.4.3. As tolerâncias dimensionais dos gols deverão ser de +l0o/o (dez por canto),
excetuando a largura mínim4 $e já está &ánida.
8.4.3.1. A tolerância dimensional das bolas dwerá ser de r 5Yo (cinco por cento).
8.4.4. Os produtos deverão ser enúegues com MaÍtual de mon@em, uso e conservação,

em porhrguês, em papel couchê, tarnanho 210 mm x 297 mm (Aa) graÍnature mínima
l$Oglm2, impressão colorida (4x 4 cores), formato liweto.
8.4.5. Os produtos deverão ser embalados ern papelão duplex, plástico bolh4 ou
qualquer oufro manerial gue garmta intÊgridadc ao pro&irto durante toda a etapa de

transporte e enfrega.

8.4.6. Não deverão ser utilizadas fitas adesivas em cotrtato direto com o produto, bem

como filmes plásticos para embalagun de qralquer parte dos produtos.
5.4.7. Na roürlação da embalagem deverá constar do lado externo de cada volume,
rótulos de facil leiara, com identificação do fúricante e do fornecedor, código do
produto e orientações sobre manuseio, transpoÍte e estocagem.
8.4.8. O fornecedor deverá oferecer garantia contra defeitos de fabricação e garantia de
pigmentação/colora@ de poças. O prazo para ambas as gnrantias devení ser de, no
mínimo, 12 (doze) meses, a partir da data da entrega dos produtos.
8.4.8.1. A data para «âlculo das garantias dwerá ter como base a datada efetiva entega
dos produtos à Confdante.

8 GOL S DE SMONTÁVEI S INFANTI S UNID. 35 R$ 58s,00 R$ 20.475,00
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9 - VÔLEI IIYFNT{flL

9.1. DAS DErINIÇÔES
Vôlei Infantil - para crianças a partir de 3 anos.

9.2. DAS NOR]T{AS E DOCUMENTO§ COMPLEMENTARf,§
9.2.1. A fabricação do Vôld infantil, deverá atender as noÍmas abaixo:

ABNT - NBR NM 300-l:2A04 - Versão Conigida:20ll - Segrrança de brinquedos -
Parte l: Propriedades gerais, mecânicas e fisicas;
ABNT - NBR NM 300-3:2W4 - Versão Conigida:20l I - Segurança de brinquedos -
Parte 3: Migração de certos elementos;
ABNT NBR 14922.2013 - Semiacabados de UHMW - Reqüsitos e métodos de ensaio;
ASTM G 154 - Standard Practice for Operaüng Fluorescent Ultraüolet (UV) Lamp
Apparatus for Exposure of Nonmetallic M*erials;
Portaria n.o 108 - 13 de juúo de 2005 - INMETRO - Certificação compulsória dos

brinquedos e seus anexos;
Portaria n." 321-29 de outubro de 2009 - INMETRO - Certificação de Brinquedo;
Portaria n." 369 - 27 de setembro de 2007 - INMETRO - Requisitos adicionais para
ensaios toxicologicos em brinquedos;
Demais normas vigentes na data do edial.

9.3. DAS ESPECmCAÇOES TECT{TCAS
9.3.1. Kit composto por: bases de sustentaçãq hastes verticais reguláveis com fava de

altura, rede e 2 (duas) bolas;
9.3.2. Bases de sustentação com taÍnpas para fechamento dos recipientes, paf,a

preenchimento com água or areiq
9.3.2.1. As bases deverão ser dimensionadas de modo a apreseÍrtar a estabilidade
necessária, não pendendo para neúum dos lados, quando da utilização do brinquedo,
considerando a sua coreta instalação e preenchimento;

9.3.3. Hastes verticais retâs com favas para regular, no mínimo, 6 (seis) posições de

altura;
9.3.4. Rede confeccionada l0ü/o Polietileno (nylon) virgern de alta densidade, na cor
branca;
9.3.4.1. A rede deverá ser em corda trançada com fio de, no minimo, 2,5 mm de
espessura e malha 5 x 5 cm, para eütar a passagem da cúeça da criança.
9 3.5. Produto deverá ser fabricado em Polietileno pelo processo de rotomoldagem,
composto com aditivo antiestático e aditivo arti-UV que protejam contra raios solares e

desbotamento provocado pelo tempo (sol e/ou chuva), garantindo a cor e a resistência
do produto;
9.3.6. Peças multicoloridas;
9.3.7. Nãotóxico;
9.3.8. Deverá acompanhar 2 (duas) bolas tipo vôlei em ünil;

18t22
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9.3.9. Dimensões: Hastes: Atura máxima: 220 çrn / Rcdc. Extensão mínima: 405 cm,
Larguramínima: 51,3 cm / Boles: Diâmetro: 2l crn (8");
9.3. 10. Selo do INMETRO.

e.4. DAS CONDIÇOES GERÀIS
9.4.1. Os produtos deverão estar isentos de rebarbas, arestas ponüagudas e saliêneias.
Os produtos dwerão ter as laterais arredondadas em seu acóamento.
9.4.2. Os materiais utilizados no processo de Íabricação dos produtos deverão
possibilitar a reciclagem após o término da vida útil.
9 .4.3 . A tolerância dimensional das bolas deverá ser de +5%o (crncn por cento).
9.4.4. Os produtos deverão ser enques com lúanual de montagem, uso e conservação,
em português, em papel couchê, tarnanho 2lO mm x 297 mm (Aa) gramatura mínima
l80glm2, impressão colorida (4 x 4 cores), fonnato liweto.
9.4.5. Os produtos dwerão ser embalados em papelão duplex, plastico bolha, ou
qualquer outo material que garanta integidade ao produto durante toda a etapa de
transporte e entrega.
9.4.6. Não deverão ser uülizadas fitas adesivas em contâto direto com o produto, bem
como filmes pliâsticos para embalagem de qualguer parte dos produtos.
9.4.7. Na rotulação da errbalagem devsrá coostar do lado erterno de cada volume,
rótulos de flícil leiturq com identificafao do fabricante e do fornecedor, código do
produto e orientações sobre manuseio, fransporte e estocagem.
9.4.8. O fornecedor deverá oferecer garantia contra defeitos de fúricação e garantia de
pigmentação/coloração de peças. O prazo para ambas as grantias deverá setr de, no
mínimo, 12 (doze) meses, a partir da «lata da entrega dos produtos.
9.4,8.1. A data para cálculo das garantias devená teroomo base a datada efetiva «raega
dos produtos à Confaante.
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10. CAMA EMPILHÁVEL INFA}ITIL

10.1. DAS DErIhIIÇÔES
Cama ernpilhável hfatil, para criança de 2 aos 7 anos.

r0.2. DA§ NORMAS E I)(OCUMENTO§ COMPLEMENTARE§
10.2.1. A fúricação da Cama empilhável Infantil, dorerá atender as noÍmíts vigentes na

data do edital.

r0.3. DAS ESPECTnCAÇÕES TECNTCA§
10.3.1. Cama empilhrível desünados ao soniúo das crianças em escolas e creches;

10.3.2. Montagem totalmente por encaixe sem necessidade de parafirsos, presilhas ou
outros tipos de peçes soltas, para maior seguraoça da criança;

10.3.3. Tela retangular de tecido poliester costrrado em trama dupla com recobrimento

de PVC;
10.3.4. Características: zupcr lwe; não Êncosta no ohão; tccido antifi.rngico; costurado
e selado com cola quente; tubos laterais em alumínio e por isso não enfemrjam; facil
aÍmazenagem, pois se pode empilhar após o uso; flácil de lavar; fácil montagem e

desmontagem; suporta até 50 kg;
10.3.5. Matéria prima empregada
10.3.5.1. Pés: -Polipropileno (PP) injeado;
10.3.5.2. Tela: Poliéster cosurrado em traÍna dupla com recobrimento de PVC;
10.3.5.3. Barras: Aluminio, possuem reforço interno para maior duróilidade;
10.3.5.4. Dimensões: Altrna: 0,l4cm X Larguna: 0,56m X Comprimento: 1,38m - com
tolerância de l0% +ot-.
10.3.5.5. Peso aproximado: 2,5Kg
10.3.5.6. Faixa EtríriaRecornendeda: ente 2 a7 atas.
10.3.7. Selo do INMETRO.

10.4. DA§ CONDIÇOES GERAIS
10.4.1. Os produtos deverão estar isentos de rebarbas, arestas pontiagudas e saliências.
Os produtos deverão ter as laterais arredondadas em setr acabamento.
10.4.2. Os materiais utilizados no proc€sso de fabricação dos produtos deverão
possibilitar a reciclagem apôs o término davida ütil.
10.4.3. A tolerância dimensional das camas deverá ser de rl}yo (dez por cento).
rc.4.4. Os produtos deverão ser entregues com Manual de montagem, uso e

conservação, em portugueq em papel couchê, tamanho 210 mm x 297 mm (A4),
gramatura mínima l80dm2, impressão colorida (4x 4 cores), formato liweto.
10.4.5. Os produtos deveúo ser embalados em papelão duplex, plástico bolh4 ou
qualquer outro material que garanta integridade ao produto durante toda a etapa de
transporte e entrega.
10.4.6. Não deverão ser utilizadas fitas adesivas em contato direto com o produto, bem
como filmes plásticos para embalagem de qualquer parte dos produtos.
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10.4.7. Na roadaSo da embalag€m dw€Íá c(nstar do lado €r(teÍno de cada volune,
rotulos de fácil leitrra, qqÍn id€mtifiqafão do fabricante e do fornedoç codigo do
produto e orientat'oes súre manuseiq transporte e estocag;em.

10.4.8. O fornecedor deverá oferêcer garântia cqitrâ ddeitos tÍe fabricafao e garanúa de
pigmenação/coloração de peças. O pt zo para ambas as granüas devení ser de, no
mínimo, 12(dozs) meses, apartir dadatzda entregados produtos.
10.4.8.1. A dâta para cálculo das gârântiàs deverá rcr coüo base a daa da detiva
entrega dos produtos à Contratante.
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-tPREFEITURA DE

IMPERATRIZ

PLANILHAS DE COMPOSI -ANEXO IO DE PRE

I BALANÇO 4 LUGARES (LADO A LADO), conforme especificações técnicas
descritas no Anexo I do Termo de Referência. (COTA 25%).

UND. 9 R$ 2.891,67 26.02s,Ot

2 BALANÇO 4 LUGARES (LADO A LADO), conforme especiÍicaçôes técnicas
descritas no Anexo I do Termo de Referência. (COTA 75%).

IJND. 26 R$ 2.891,67 75 183,42

3
BASQUETE INFANTIL, conforme especificaçôes técnicas descritas no Anexo I
do Termo de Referência.

T-tND 35 R$ 466,67 16.3 3 3,45

4
CASINHA DE BONECA, conforme espccificações técnicas descritas no Anexo I
do Termo de Referência. (COTA 25%).

UND. 9 R$ 2.396,67 2t 570,03

5
CASINHA DE BONECA, conforme especificações técnicas descritas no Anexo I
do Termo de Referência. (COTA ?5%).

TJND 26 R$ 2.396,67 62.313,42

6 IJND. 35. l 16,55
ESCORREGADOR, conforme especificações técnicas descritas no Anexo I do
Termo de Referência.

35 R$ 1.003,33

7
GANGORRA 3 LUGARES, conforme especificações técnicas descritas no
Anexo I do Termo de Referência.

UND. 35 R$ 34s,00 t 2.075,00

8
TÚNEL LÚDICO, conforme especificações técnicas descritas no Anexo I do
Termo de Referência.

35 R$ 1 900,00 66.500,00

9
GIRÁ-GIRA (CARROSSEL) 3 LUGARES, conforme especificações técnicas
descritas no Anexo I do Tcrmo de Referência.

35 R$ 893,33 31.266,55

l0 GOLS DESMONTÁVEIS INFANTIS, conforme especificações técnicas
descritas no Anexo I do Termo de Referência.

UND 35 R$ 585,00 20.475,00

ll 28.350,00
VÔLEI INFANTIL, conforme especiÍicações técnicas descritas no Anexo I do
Termo de Referência.

LIND 35 R$ 810,00

I 1 CAMA EMPILHÁVEL INFANTIL, conforme especiÍicaçõcs técnicas descritas
no Anexo I do Termo de Referência. (COTA 25%).

LTND 300 RÍ )1\ a7 R' Sqq o0

t3 CAMA EMPILHÁVEL INFANTIL, conforme especiÍicações técnicas descritas
no Anexo I do Termo de Referência.(CO'IA75%ol.

UND 900 R$ 275,33 247.797,O0

TOTAL R§ 725.604,45

de autorizaçtro para a rcalizrçío de LiciÍrçtro pere aquisiçâo de Brinqucdos
l írea cxlcrnes drs Escoles/Crcchcs de EducrçIo Infentil da Rcdc Pública

unicipal dc Ensino.
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pnecÃo pRESENcTAL No. o8o/201g-cpL - cpL

ANEXO II
(MODELo)

(Papel timbrado do Concorrente)
CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), de de 201 9

\-, AO(A)
PREGOETRO(A) MUNTCTPAL
REF. PREGÃO PRESENCIAL NO O8O/20íg.CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa
, vem pela presente

informar a Vs. Sas. que o Sr. é designado para
representar nossa empresa na Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais
documentos, interpor recursos e impugnaçÕes, receber notificação, tomar ciência de
decisÕes, assinar propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer, desistir
da interposição de recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos
inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal
(Com firma reconhecida em caÉório)

13 ^dh I

*\
***J,



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

pneoÃo pRESENcTAL No oao/2019 - cpl
ANEXO ilt

(MTNUTA DO CONTRATO)

CONTRATO NO t2019 -
coNTRATAçÃo DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO
BRrNeuEDos PARA Ánea ExTERNA EM
ATENDIMENTO AS ESCOLAS E CRECHES DE
eouceçÃo TNFANTTL DA REDE PUBLTcA
MUNICIPAL DE ENSINO, DE FORMA
PARGELADA, CONFORME ESPECIFICAçOES
E QUANTITATIVOS DESCRITOS NO EDITAL E
SEUS ANEXOS, CONFORME
ESPEcrFrcaçÕes E euANTrrATrvos
ESCRITOS NO ANEXO I DO TERMO, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O IVIUI,IICÍPIO DE
IMPERATRIZ E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO

Ao(s) dias do mês de do ano de 2019, de um lado, o MUNICÍpIO Og
IMPERATRIZ, CNPJ/MF n.o 06.158.455/0001-16, localizada na Rua Rui Barbosa, n.o 201 -
Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal

, brasileiro(a), agente político, portador do RG n.o _
SSP/MA e do CPF/MF n.o doravante denominada simplesmente de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa CNPJ/MF n.o

estabelecida na , neste ato, representada pelo,
Sr. portador do RG n.o e do CPF/MF n.o

doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no\/ Processo n.o - e proposta apresentada, que passam a
integrarestein@ternenteoe.transcriçãonaparteemquecomeste
não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.o

8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condiçÕes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
Constitui objeto deste a Aquisição de brinquedos para área externa em atendimento as
Escolas e Creches de Educação lnfantil da Rede Pública Municipal de Ensino, de forma
parcelada, conforme especificaçÕes e quantitativos descritos no Edital e seus anexos, e em
conformidade com o Pregão Presencial no 080/2019-CPL e seus anexos, que independente
de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente
contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçÕes.

cLÁusuLA SEGUNDA- DO PRAZO E CONDTÇÕeS Oe ENTREGA
2.1 A execução do objeto terá início logo apos o recebimento da "Ordem de
Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada
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2.2 O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a
necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência
de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante,
por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da
Contratada o ônus com a execução do objeto.
2.3 O fornecimento será executado observado o disposto nos Anexos e demais
disposições do Termo de Referência.
2.4 A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
apos a solicitação formal pela Contratante.
2.5 Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.
2.6 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as
especificaçÕes e condiçÕes do Termo de Referência, do Edital e deste Contrato.

cLÁusuLA TERCETRA - PREÇO
3. O valor global do presente contrato é de R$_._,_,
os preços incluem todas as despesas: impostos, seguros, fretes, taxas de administração e
outros encargos eventualmente.

CLAUSULA QUARTA - DAS COND!ÇOES DO PAGAMENTO
4.1 O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto no anexo I ao termo de
referência e Planilha de Composição de Preços - Anexo ll.
4.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou
outros encargos eventualmente incidentes sobre os produtos, não podendo sofrer reajuste
de qualquer natureza, exceto nas hipoteses;
4.3 Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização a Contratada, observadas as prescriçÕes da Lei no 8.666/93.
4.4 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos
fornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para
faturamento.
4.5 Depois de realizada conferência e aprovação do pre-faturamento, a CONTRATADA

- deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser
entregues na Secretaria Municipal de Educação, situada na Rua Urbano Santos, no 1657 -
Juçara, lmperatriz/MA, para fins de liquidação e pagamento.
4.6 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta)
dias apos a aceitação definitiva dos materiais, com apresentação das notas fiscais
devidamente certificadas pelo Agente Público competente.
4.7 O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE
O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS, à medida que forem entregues os mesmos, não
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.
4.8 Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatoria deverá apresentar junto
às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e
Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os
serviços contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e
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4.9 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante
contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês,
pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.
4.10 A atestação da fatura correspondente ao fornecimento caberá ao fiscal do contrato
ou outro servidor designado para esse fim.
4.11 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras.
4.11.1A contagem do pruzo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação
e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correçÕes,
fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem
deverá haver prejuízo no fornecimento pela CONTRATADA.
4.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer

v obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços
ou atualização monetária.
4.13 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento
apos a atestação de que o produto foi entregue em conformidade com as especificaçÕes do
contrato.
4.14 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e
das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o
fornecimento efetivamente efetuado.
4.15 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditorio e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizaçÕes devidas pela
CONTRATADA, nos termos do contrato.
4.16 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa
nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros
simples.
4.17 O valor dos encargos será calculado pela formula: Ettll = I x N x VP, onde: EM =\7 Encargos moratorios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento
e a do efetivo pagamentoi | = indice de compensação financeira = 0,00016438; e VP =
Valor da prestação em atraso.

CLÁUSULA QUINTA - Do cRITÉRIo DE REAJUSTE
5.1 Os preços unitários pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não
sofrerão recomposição de preços.
5.2 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d"
do Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.
cLÁusuLA sExrA - DA cLASStFtcAÇÃo onçaMENTÁRlA E EMnENHo
6.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos:

02.08.12.365.0119.2137 - MANUT. E DESENVOLVIMENTO DAS CRECHES
Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
Natureza: 4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente
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Fonte: 0.1.01 - Recursos do Tesouro Municipal - MDE / Ficha: 633
Fonte: 0.1 .1 5 - Recursos do FNDE / Ficha: 634
Fonte: 0.1 .01 - Recursos do Tesouro Municipal - MDE / Ficha: 638
Fonte: 0.1 .15 - Recursos do FNDE / Ficha: 639

02.08.12.365.0120.1294 _ MANUT. E DESENVOLVIMENTO DAS PRE-ESCOLAS
Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
Natureza: 4.4.90.52.00 - Equipamento e Material Permanente
Fonte: 0.1.01 - Recursos do Tesouro Municipal - MDE / Ficha: 648
Fonte: 0.1.15 - Recursos do FNDE / Ficha: 649
Fonte: 0.1.01 - Recursos do Tesouro Municipal - MDE / Ficha: 652
Fonte: 0.1 .15 - Recursos do FNDE / Ficha: 653

cLÁusuLA sÉTrMA - DAS oBRtcAÇÔes oe coNTRATADA
v 7.1 lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de

Fornecimento", emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada;
7.2 Respeitar o pruzo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme
estabelecido neste Contrato e na proposta da CONTRATADA'
7.3 Observat o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto,
apos cada solicitação formal;
7.4 Comunicar à fiscalizaçáo da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto;
7.5 Facilitar à FISCALIZAÇAO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados;
7.6 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
7.7 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes por ela
assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas\/ condiçÕes;
7.8 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis apos a notificação da Contratada, sob pena das sançÕes
previstas no art.o 81 na Lei 8,666/93;
7.8.1 A recusa injustificada do homologatorio em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do ptazo estabelecido pela Administraçáo, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas;
7.9 Aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos e supressÕes do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei
8.666/93;
7.10 Executarfielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial;
7.11 lndicar em ate 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração,
que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
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7.12 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes resultantes
da execução ou de materiais empregados;
7.12.1 Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreçÕes, erros,
falhas e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto;
7.13 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo orgão interessado;
7.13.1 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de aquisiçÕes com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da
garantia, mesmo expirado o ptazoi

v 7.14 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato;
7.14.1 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento;
7.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescriçoes referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários;
7.16 Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e
expressa anuência da Contratante;
7.17 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigaçÕes pactuadas entre as partes;
7.18 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-
de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação;
7.19 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalizaçâo do setor competente,
não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigaçÕes
pactuadas entre as partes;
7.20 Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do\/ fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados;
7.21 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas
decorrentes do fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas,
impostos e contribuiçÕes, indenizaçÕes, vales-transportes, vales-refeiçÕes, e outras que
porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei;
7.22 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuiçÕes de qualquer natureza ou
espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos objeto
contratado;
7.23 Responsabilizar-se por quaisquer açÕes judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato;
7.24 Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl,
exigidos pela Secretaria de Segurança e [Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como
cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho;
7.2íArcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários;
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7.26 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratante;
7.27 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o
descarregamento dos materiais;
7.28 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal;
7.29 Entregar o objeto no Deposito da Secretaria Municipal de Educação ou outro local
designado por esta;
7.30 Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura
do contrato;
7.31 Manter inalterados os preços e condiçÕes da proposta;
7.32 Lançar na nota fiscal as especificaçÕes dos produtos, de modo idêntico aqueles
constantes dos anexos do Edital;
7.33 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato;
7.34 Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposiçoes
contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do
fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitaçÕes de compras do
governo municipal;
7.35 Atender as demais condiçÕes descritas no Termo de Referência;
7.36 São expressamente vedadas à contratada:
c) A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização
do Município;
d) A subcontratação para a execução do objeto deste contrato;

cLÁusuLA orrAVA - oBRTGAçOES DA CONTRATANTE
8.1 Efetuar o pagamento na forma da CLAUSULA QUARTA deste contrato, após o
recebimento definitivo dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigaçÕes
legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as demais disposiçoes do Edital e seus
anexos;
8.2 Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a\/ execuçáo do Contrato, conforme previsto na CLÁUSULA DECIMA QUARTA deste
contrato;
8.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;
8.4 Rejeitar os materiais cujas especificaçÕes não atendam os requisitos mínimos
constantes no Termo de Referência - Anexos I e Planilhas de Composição de Preços -
Anexo ll;
8.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçÕes, falhas ou irregularidades
constantes da execuçáo do objeto do Termo de Referência, para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias;
8.6 lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento
dos materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso;
8.7 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do
objeto, podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as
especificaçÕes e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência, informando as
ocorrências ao Órgão Gerenciador;
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8.8 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposiçÕes
pertinentes no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos materiais fornecidos;
8.9 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçÕes estabelecidos, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sançÕes previstas no art. 81 da Lei
8.666/93 e suas alteraçÕes;
8.10 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a
forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária;
8.11 Expedir as AutorizaçÕes de Fornecimento;
8.12 Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08h às 14h, no local determinado na
req u isição I autorização de fornecimento ;

8.13 Disponibilizar local adequado para a realização da entrega;
,J 8.14 Prestar as informaçÕes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a

fiel execução do contrato;
8.15 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação,
para a entrega material;
8.16 Proporcionartodas as condiçoes para que a Contratada possa executaro objeto de
acordo com as determinaçoes deste Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência;
8.17 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.í8 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada;
8.19 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades;
8.20 Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sançÕes administrativas previstas na
legislação;

CLAUSULA NONA. DAS PENALIDADES
9.1 Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá,\/ garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sançÕes, segundo a
gravidade da falta cometida:
I - advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalizaçáo, no caso
de descumprimento das obrigaçÕes e responsabilidades assumidas neste contrato ou,
ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;
ll - multas:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução
total.
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos em qualquer outro pruzo previsto neste instrumento, não abrangido
pelas demais alíneas.
c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condiçÕes de garantia estabelecido no contrato.
d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manuten
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das condiçoes de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.
d) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por
inexecução parcial do contrato.
lll-20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura
do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo
limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na alínea "a".

CLÁUSULA DECIMA . DA RESCTSÃO DO CONTRATO
10.1. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVll do
artigo 78 da Lei no 8.666/93;
'10.2 Rescisáo amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública;
10.3 Rescisão Judicial, nos termos da legislação;
10.4 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos;
10.5 Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou ate que seja
promovida a sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a sanção, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e

depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;
10.6 lnclusão pelo município no Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP. "O

Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar, no Portal da
Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e do Cadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEP), atendendo as
determinaçÕes da Lei 12.84612013 (Lei Anticorrupção). O acesso ao Sistema é permitido
aos entes públicos, de todas as esferas federativas (municipais, estaduais e federais), de
todos os poderes".

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
!.O futuro contrato que advir do Termo de Referência, vigorará da data de sua assinatura
por 12 meses. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressÕes de
até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto
no artigo 65, §1o, da Lei Federal no 8.666/93.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA. ACRESCIMOS OU SUPRESSÔES
l. O futuro contrato que advir do Termo de Referência, vigorarâ da data de sua assinatura
por 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos
aditivos, conforme disposiçÕes do Art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores,
com redação dada pela Lei no 9.648/98. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer
acréscimos e supressÕes de até 25% (vinte e cinco) do valor inicial atualizado do contrato,
conforme previsto art.65 § 1", da Lei Federal n' 8.666/93.

GLAUSULA DECTMA TERCETRA - SUBCONTRATAçÃO
l. Náo e permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato.

cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA- DA FtscALtzAÇÃo Do coNTRATo
14.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão
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especialmente designados, os fiscais anotaram em registros próprios todas as ocorrências,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na
forma do Artigo 67 , da Lei no 8.666, de 21.06.93;
14.2 As decisÕes e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes a Administração;
14.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos;
14.4 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

CLAUSULA DÉC|MA QUTNTA - DA LEr ANTTCORRUPçÃO
Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas físicas e
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, no âmbito municipal, em
atenção à LEI No 12.846, DE 01 DE AGOSTO DE 2013', regulamentada pela lN CRG
00212015 e pela Portaria CRG 1.33212016 que independente de transcrição integra o
presente instrumento.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz/MA, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da
execução deste Contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado
o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado
conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas

lmperatriz(tVA), de de 2019

CONTRATANTE
Secretária Municipal

CONTRATADO
Representante Legal

TESTEMUNHAS

CPF/MF

CPF/MF
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃo . SEMED

PREGÃO PRESENCIAL NO O8O/20íg.CPL

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRTMENTO DO rNC. V DO ART. 27 DA LEr
8.666/93

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa inscrito no CNPJ no

por intermedio do seu representante legal o(a) Sr(a)
portador da Carteira de ldentidade no e do cPF ro 

-,

DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de
1993, acrescido pela Lei no 9.854, de27 de outubro de 1999, que não emprega menorde
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(data)

(representante legal)

(observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Ne
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CPL
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAçÃO DE CrÊNCrA E CUMPRTMENTO DOS REQUTSTTOS DE
HABTLTTAÇÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatorio Pregão n'080/2019-
CPL realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz e conforme exigências legais, que
damos ciência de que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

lmperatriz(tMA), _ de de 2019

Representante Legal da Empresa

Ne
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